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Resumo
 O presente trabalho pretende elaborar uma reflexão acerca da intervenção em património 
construído. A abordagem ao tema é feita com base em dois casos de estudo: a Pousada de Santa 
Marinha da Costa e a Pousada de Santa Maria do Bouro. 
 A escolha destes dois projectos incidiu na procura de focagem do estudo. Em ambos os 
casos, trata-se de edifícios históricos conventuais/monásticos portugueses que, ao longo dos 
séculos, foram objecto de adições, reconstruções e reformas, apresentando, por isso, uma forte 
proximidade nas suas qualidades tipológicas e morfológicas. A condição de ambos os edifícios 
antes da intervenção era idêntica, entregues ao abandono e em parcial estado de ruína. As duas 
intervenções, que visavam a reabilitação dos imóveis e a sua reconversão a pousada, respon-
dendo a exigências programáticas análogas, foram entregues a dois arquitectos portugueses de 
sólido relevo na arquitectura contemporânea portuguesa e internacional, Fernando Távora e 
Eduardo Souto de Moura, traduzindo-se em obras de arquitectura qualificada e de incontestável 
cunho de autor. Esta fortíssima semelhança entre os pontos de partida dos dois projectos pos-
sibilitou tanto a focagem da abordagem do tema como uma análise comparativa das distintas 
metodologias projectuais perante contextos, problemas e imposições idênticas.
 A análise dos projectos referidos é feita através de ferramentas e de conceitos apreendi-
dos no estudo de duas contribuições teóricas no campo do restauro e intervenção no património: 
a Teoria do Restauro (Teoria del Restauro), de Cesare Brandi (1906 – 1988), editado em 1963, 
e O Culto Moderno dos Monumentos (Der moderne Denkmalkultus), ensaio de Aloïs Riegl 
(1858-1905) datado de 1903. 
 Cesare Brandi, no referido trabalho, apresenta uma nova abordagem metodológica ba-
seada em processos de análise crítica da obra de arte, defendendo a validação dos seus aspectos 
históricos e qualidades estéticas, com o objectivo de garantir a transmissão da comunicação 
estética patente em cada obra.
 O produto dessa análise sustenta as escolhas e tomadas de decisões que resultam na 
operação e acções da intervenção. Brandi defende que cada caso de restauro é único, tornando 
impossível a definição de regras e normas fixas para a disciplina de restauro e que as escolhas 
na acção de restauro devem incidir sobre um conhecimento crítico e aprofundado da história, 
da estética e da matéria do objecto, de tal modo que as escolhas e acções consequentes desses 
juízos prévios possam orientar a acção de restauro da forma mais adequada a cada caso.
 Aloïs Riegl, em 1903, escreve O Culto Moderno dos Monumentos, enquanto historia-
dor de arte e conservador de museu. O seu ensaio consiste numa análise crítica do significado 
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de monumento histórico orientada através de uma distinção e oposição de duas categorias de 
valores dos monumentos: os valores rememorativos (Erinnnerungswerte), que dizem respeito 
ao tempo e ao passado e, portanto, à história e à memória; e os valores de contemporaneidade 
(Gegenwarstswerte), ligados ao presente e ao homem moderno. A asserção clara destes valores 
e do seu peso patentes num monumento histórico permite a compreensão e avaliação dos seus 
possíveis conflitos e oposições relativas traduzindo-se na possibilidade crítica e analítica das 
metodologias, estratégias e escolhas a adoptar na intervenção. Riegl nega o absoluto e a rigidez 
de normas e, assim como Brandi, não defende uma solução única, mas uma relativização di-
aléctica que permita orientar as acções perante cada caso.
 Com base nestes dois contributos teóricos, ambos abrindo espaço para uma postura 
crítica e de juízos de valor na intervenção em património, os casos de estudo deste trabalho, as 
pousadas de Santa Marinha da Costa e de Santa Maria do Bouro, surgem como duas possíveis 
abordagens metodológicas, resultando em projectos de arquitectura qualificada, que tinham por 
base o mesmo ponto de partida: a reconversão de um edifício conventual/monástico a pousada.
  
7

 Abstract
 This work attempts to be a reflection on architectural intervention in architectural herit-
age. The approach to this subject is based on two case studies: Pousada de Santa Marinha da 
Costa and Pousada de Santa Maria do Bouro. 
 The choice of the aforementioned two projects resulted from the process of narrow-
ing the scope of this study. Both projects are Portuguese historical monastic/conventual build-
ings, which were subjected, throughout the centuries, to additions, rebuilding and restoration, 
thereby presenting similarities in their typology and morphology. The state of both buildings 
before intervention was identical, both were abandoned and partially in ruins. The aim of the 
interventions was to rehabilitate and convert the buildings into “pousadas”; guided by similar 
programmatic requirements, the interventions were commissioned to two Portuguese archi-
tects, renowned in Portuguese contemporary and international Architecture: Fernando Távora e 
Eduardo Souto de Moura. Their intervention translated into highly qualified architectural works 
with undeniable personal marks. The striking resemblance between the starting point of the 
two projects allowed for the delimitation of the scope of the subject, as well as a comparative 
analysis of distinct project methodologies adopted in view of identical contexts, problems and 
impositions. 
 The analysis uses tools and concepts acquired through the study of two theoretical ap-
proaches to restoration and intervention in historical buildings:  Theory of Restoration (Teoria 
del Restauro), from Cesare Brandi (1906 – 1988), published in 1963, and The Modern Cult of 
Monuments (Der moderne Denkmalkultus), an essay by Aloïs Riegl (1858-1905) from 1903. 
 Cesare Brandi presents a new methodological approach based upon processes of critical 
analysis of the work of art, defending the validation of its historical and aesthetical qualities, 
in order to assure the aesthetical communication manifest in every work. The outcome of such 
an analysis provides choices and decisions that will lead to intervention operations and actions. 
Brandi sustains that each restoration case is unique and, thus, it is impossible to define clear and 
fixed rules in the discipline of Restoration; according to him, the choices made in the course of 
a restoration action should focus on a critical and deep knowledge of the history, aesthetic and 
matter of the object, such that the choices and actions based on those judgments may guide the 
restoration action as adequately as possible in each particular case.
 Aloïs Riegl, in 1903, wrote The Modern Cult of Monuments as an art historian and 
museum conservator. His essay constitutes a critical analysis of the meaning of historical monu-
ment supported by the distinction and opposition of two value categories of monuments: the 
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recollection values (Erinnnerungswerte), referring to time and past and, therefore, to history 
and memory; the contemporaneity values (Gegenwarstswerte), linked to present and modern 
man. To assert these values and their importance within the context of a historical monument 
enables one to understand and assess of possible conflicts and relative oppositions, and to a 
critical analysis of the methodologies, strategies and choices made prior to an intervention. 
Riegl denies the absolute and the rigidity of norms and, like Brandi, does not defend one only 
solution, rather a dialectical relativisation that guides actions in each particular action.
 Based on these two theoretical contributions, both allowing a judgmental and critical 
stance in heritage architecture, the case studies of Santa Marinha da Costa and Santa Maria do 
Bouro reveal two possible methodological approaches, which resulted in quality architecture 
works started from the same point of departure: the conversion of a conventual/monastic build-
ing into an “pousada”.
11
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Introdução
 A temática à volta do conceito de património tem sido motivo de um extenso número de 
reflexões, publicações, colóquios e ensaios, numa constante busca pela definição de conceitos, 
através de pesquisas históricas e antropológicas da evolução dos mesmos e por meio até de 
experimentações no campo prático.
   Na elaboração deste trabalho era manifesta a importância do estudo da evolução do 
conceito de património. Procurou-se a análise de trabalhos que desenvolvessem este tema, 
tornando-se ponto de referência a dissertação de Françoise Choay, “Alegoria do Património”, 
onde é elaborada uma investigação sobre a temática referida, desde as suas origens até aos dias 
de hoje. Outro tema de elevado peso para o presente trabalho, foi, naturalmente, a História do 
Restauro, permitindo colocar os casos de estudo e as teorias abordadas num contexto global. 
A consulta de várias publicações teve como referência José Aguiar, (Cor e Cidade Histórica, 
Estudos cromáticos e conservação do património, 2002), Javier Rivera, (Restauracion Arqui-
tectónica desde los origenes hasta nuestros dias. Conceptos, teoria e história, 1997), Jukka 
Jokilehto, (A History of Architectural Conservation. The Contribution of English, French, Ger-
man and Italian Thought towards an International Approach to the Conservation of Cultural 
Property, 1986) e Paulo Pereira, (Acerca das Intervenções no Património Edificado. Alguma 
História, 1997). Por outro lado, tornava-se fundamental situar e orientar o trabalho em relação 
à intervenção em património no contexto português. Neste aspecto, procurou-se ter como refer-
ência os artigos de autores vários em publicações da DGEMN e do IPPAR, bem como a tese de 
Miguel Tomé, “Património e Restauro em Portugal 1920 – 1995” (2002). Focando o caso das 
pousadas portuguesas, o trabalho de Susana Lobo, “Pousadas de Portugal: reflexos da arqui-
tectura portuguesa do século XX” (2006), mostrou-se essencial.
 Surgem então os contributos teóricos de Cesare Brandi e de Alöis Riegl para o tema da 
intervenção e restauro do património. Ambos os autores apontavam em direcções semelhantes, 
apesar da disparidade temporal das suas obras: a possibilidade de estabelecer normas orientado-
ras adaptáveis a cada caso específico na persecução de uma validação do objecto a restaurar ou 
conservar. O estudo das duas reflexões teóricas levou à apreensão e esclarecimento de conceitos 
e ferramentas de análise dentro da temática, possibilitando uma aproximação clarificada aos 
casos de estudo, a Pousada de Santa Marinha da Costa e a pousada de Santa Maria do Bouro. 
Sendo ambos os projectos de cunho de autor, tornou-se importante a noção das metodologias 
próprias e a contextualização das intervenções nas obras dos dois arquitectos, Fernando Távora 
e Eduardo Souto de Moura, respectivamente.

15
 Na impossibilidade de estender o presente trabalho, excluiu-se a hipótese de uma ex-
posição detalhada da história do restauro, optando-se pelo aprofundamento das contribuições 
de Brandi e de Riegl. Não se tratou de colocar os dois casos de estudo expostos no âmbito das 
teorias dos autores citados. Procurou-se o aprofundamento da análise dos dois projectos tendo 
como ponto de referência as ferramentas de foro teórico explícitas nas teses dos referidos au-
tores. A especificidade e adaptabilidade de ambas as teorias tornaram viável a preocupação de 
apropriação e adequação aos contextos dos dois projectos, casos únicos. O possível interesse de 
paralelismo entre a intervenção no Convento de Santa Marinha da Costa e no Mosteiro de Santa 
Maria do Bouro advém da condição idêntica e da fortíssima semelhança entre os preceitos, ex-
igências programáticas e materiais dos projectos, que, no entanto, se traduzem em arquitecturas 
qualificadas de identidades e abordagens absolutamente distintas.
 No primeiro capítulo (I. Monumento – subsistência, restituição, reforma) deste trabalho, 
abordamos as teorias de Riegl e de Brandi, passando, num segundo momento, à análise do pos-
sível paralelismo entre as duas teorias. No segundo capítulo, depois de uma breve contextual-
ização dos casos de estudo no tema das pousadas portuguesas, analisaram-se os casos de estudo 
já referidos. Em anexo, optou-se por publicar várias peças desenhadas referentes aos projectos 
analisados, na impossibilidade de articulação com o corpo de texto. Os desenhos referentes 
ao projecto da Pousada de Santa Marinha da Costa, foram elaborados a partir da digitalização 
das peças publicadas no boletim da DGEMN nº130, e, os referentes ao projecto da Pousada de 
Santa Maria do Bouro, a partir de documentos PDF disponibilizados pelo escritório de Eduardo 
Souto de Moura.
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I. Monumento – subsistência, restituição, reforma
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1. Riegl e Brandi, duas contribuições para a contemporaneidade
1.1 Os valores de Alöis Riegl
 Nos começos do século XX, Alöis Riegl (1858-1905) realiza um trabalho de reflexão 
sobre um conjunto de definições e valores implícitos à noção de monumento histórico - Der 
moderne Denkmalkultus, 1903 (O culto moderno dos monumentos).
 Segundo Choay, “este magro opúsculo é uma obra fundadora”, afirmando que Riegl 
“mobiliza todo o saber e a experiência do historiador de arte e do conservador de museu para le-
var a cabo uma análise crítica da noção de monumento histórico.” 1 José Aguiar, citando Choay, 
evidencia igualmente o interesse deste trabalho para o campo da conservação escrevendo que 
o ensaio de Riegl é “…um importante contributo para a definição conceptual da conservação 
através do «(…) inventaire dês valeurs non dites et des significations non explicitées, sous-
jacentes au concept de monument historique». Trata-se, como esclarece Choay, da primeira 
interpretação da conservação dos monumentos de acordo com uma teoria de valores.” 2 
  
A distinção entre monumento artístico e monumento histórico
 
 Riegl entende que todo o monumento artístico é, sem excepção, um monumento históri-
co, visto que representa sempre um “estado da evolução das artes”, e que o inverso é também 
verdadeiro; todo o monumento histórico será sempre um monumento artístico. O monumento 
artístico é, neste sentido, um monumento histórico-artístico. O seu valor não será então artís-
tico mas sim um valor histórico. A distinção entre estas duas classes de monumentos não é 
rigorosa, visto estarem compreendidas uma na outra.
 Mas não é só o valor histórico o único valor que damos aos monumentos artísticos. 
O homem moderno dá-lhes também um valor artístico. “Es evidente, por tanto, que además 
del valor histórico-artístico que todas las obras de arte antiguas (monumentos), sin excepción, 
poseen para nosotros, existe también un valor puramente artístico que se mantiene, independi-
entemente de la posición de la obra de arte en la cadena histórica de la evolución.” 3 Segundo 
1 CHOAY, Françoise. A Alegoria do Património. Lisboa : Edições 70, 2006. p. 170
2 AGUIAR, José. Cor e Cidade Histórica, Estudos cromáticos e conservação do património. 1ª. Porto : FAUP publi-
cações, 2002. p. 48
3 RIEGL, Alöis. El culto moderno a los monumentos. 2ª. Madrid : Visor. Dis., S.A., 1999. p. 26
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Riegl, este valor artístico é concedido aos monumentos pelo homem contemporâneo. Os monu-
mentos possuem qualidades estéticas e artísticas que coincidem com as exigências da moderna 
vontade/desejo de arte (Kunstwollen). Trata-se, portanto, de um valor moderno.
 Para esclarecer esta distinção, Riegl organiza uma análise crítica “estruturada pela 
oposição de duas categorias de valores. Uns, ditos «de rememoração» (Erinnnerungswerte), 
estão ligados ao passado e fazem intervir a memória. Os outros, ditos «de contemporaneidade» 
(Gegenwarstswerte), pertencem ao presente.” 4
 Para Riegl, esta distinção torna-se imperativa para a análise posterior, pois terá enorme 
influência na “direcção que a conservação de monumentos” poderá adquirir. Segundo o mesmo 
autor, não existe um valor artístico perpétuo e firme, mas sim um relativo e moderno. O valor 
artístico de um monumento não é um valor memorial ou de rememoração, é um valor de 
contemporaneidade. Lendo o valor artístico e a sua essência como um valor contemporâneo 
(resultante da actividade de investigação teórica e prática da História da Arte do século XIX), 
Riegl exclui a sua distinção entre monumento histórico e monumento artístico, passando a 
referir-se apenas a monumento histórico.
A noção de monumento intencional, monumento histórico e monumento antigo
 Citando José Aguiar, Riegl distingue os conceitos de monumento intencional e monu-
mento histórico, ou monumento antigo, “sendo estes últimos sempre não intencionais e de-
pendentes do juízo, ou subjectividade, da época que os avalia. Riegl considerou ainda que o 
monumento artístico é sempre um monumento histórico, sendo o inverso também verdadeiro.” 
5  
 Riegl, inscreve os monumentos intencionais dentro da classe dos monumentos históricos 
(não intencionais). A primeira classe representa, segundo o autor, apenas uma pequena fracção 
da segunda classe. O valor memorial que possam ter é-nos imposto pelos autores da obra. No 
caso da segunda classe, é o homem moderno que lhes confere esse valor. Falamos de um valor 
memorial, em ambos os casos, sendo essa a razão do uso da palavra «monumentos». Estas duas 
classes estão inscritas numa terceira classe, a de monumentos antigos. Segundo o autor, as três 
classes de monumentos distinguem-se pelo aumento progressivo da validade do valor memo-
rial. “En la categoría de monumentos intencionados se incluye solo a aquellas obras que por 
voluntad de sus creadores han de rememorar in determinado momento del pasado (…). En la 
4 CHOAY, Françoise. op. cit., p. 170
5 AGUIAR, José. op. cit., p. 48

categoría de los monumentos históricos el círculo se amplía a aquellos que también se refieren 
a un determinado momento, pero cuya selección depende de nuestro gusto subjetivo. En la cat-
egoría de los monumentos antiguos se cuenta, por último, toda obra debida a la mano humana, 
sin atender a su significado original ni al objetivo al que estaba destinada, con tal que  denote 
exteriormente de un modo manifiesto que ha existido y «vivido» durante bastante tiempo antes 
del presente. Las tres categorías aparecen, según esto, como tres estadios subsiguientes de un 
proceso de progresiva ampliación del concepto de monumento.” 6 Riegl afirma ainda que a 
conservação não se deve restringir aos monumentos históricos, e que é necessária uma cuidada 
consideração pelos monumentos antigos. 
Os valores memoriais (Erinnerungswerte)
 “Na teoria de Riegl, entende-se por valores memoriais dos monumentos, além dos va-
lores ligados à memória de factos históricos específicos, implícitos na própria noção de monu-
mento, todos os outros valores referentes à própria História, ou específicos da História da 
Arte.” 7
 
Os valores memoriais são:
 i) Valor de antiguidade (Alterswert)
 ii) Valor para a história e a história de arte ou valor histórico
 iii) Valor para a recordação ou valor de memória intencionado
i) O valor de antiguidade (Alterswert)
 Citando Choay, “por entre os valores de rememoração, ele [Riegl] descreveu e inscreveu 
rapidamente, para além disso, um novo valor, que vê imergir na segunda metade do século XIX 
e a que chama «antiguidade». Este último diz respeito à idade do monumento e às marcas que 
o tempo não deixa de lhe imprimir: assim se encontra recordada à memória, por um sentimento 
«vagamente estético», a transitoriedade das criações humanas, cujo termo é a inelutável degra-
dação.” 8 Segundo José Aguiar, este valor é um novo conceito que “será fulcral na ampliação do 
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6 RIEGL, Alöis. op. cit., p. 31
7 AGUIAR, José. op. cit., p. 48
8 CHOAY, Françoise. op. cit., p. 170

universo dos bens a que se aplica, ainda hoje, a noção de valor patrimonial.” 9
 O valor de antiguidade é facilmente perceptível a todo o homem. Distinto do valor 
histórico, científico, que exige um saber, o valor de antiguidade pode dirigir-se à sensibilidade 
de todos. O “(…) valor histórico, que descansa sobre una base científica y sólo puede con-
seguirse indirectamente por medio de la reflexión intelectual, mientras que el valor de antigüe-
dad se manifiesta inmediatamente al que lo contempla por medio de la percepción sensorial 
más superficial…” 10 Segundo Riegl, este novo valor “almeja agir sobre as grandes massas”, 
em contraposição ao valor histórico, cujo “reconhecimento e valorização” se reserva quase 
exclusivamente ao “pequeno círculo dos peritos em História de Arte”.
 Riegl afirma que a conservação de monumentos levada a cabo durante o século XIX 
teve fortes bases numa vontade de remover os traços naturais de degradação, subtraindo ou 
adicionando partes dos edifícios em prol de uma exemplar unidade de estilo, diminuindo de 
“forma violenta” o seu valor de antiguidade. 
 Segundo José Aguiar, o “enfoque dado ao valor de antiguidade (Alterswert) insere-se na 
crescente oposição ao restauro, em prol da conservação estrita, (…) correspondendo às posições 
do próprio Ruskin.” 11 Apesar de Riegl nunca mencionar Ruskin e Morris, este valor está próx-
imo daqueles defendidos na corrente do restauro «romântico» (Anti-restauration movement). 
“Todavia, o seu significado é bastante diferente: Ruskin milita por uma ética e procura impor 
a sua concepção moral de monumento a uma sociedade cujas tendências próprias conduzem 
no sentido inverso. Riegl parte, ao contrário, de uma constatação. Corresponde a um outro ol-
har sobre a sociedade industrial: olhar historiador, não normativo. O valor de antiguidade do 
monumento histórico não é para ele um voto, mas uma realidade. A instantaneidade com a qual 
este valor se apresenta a cada um, a facilidade com a qual se oferece à apropriação das massas 
(Massen), a sedução fácil que exerce sobre elas, deixam prever que ele será o valor dominante 
do monumento histórico no século XX.” 12 
 Para o autor, um dos aspectos que “satisfaz” o homem contemporâneo dos começos do 
século XX é o “ciclo natural de criação e destruição em toda a sua pureza”, bem como o seu 
manifesto entendimento. “… la norma estética fundamental de nuestro tiempo, basada en el 
valor de antigüedad, se puede enunciar del siguiente modo: de la mano humana exigimos la 
creación de obras cerradas como símbolo de génesis necesaria según las leyes de la naturaleza; 
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9 AGUIAR, José. op. cit., p. 48
10 RIEGL, Alöis. op. cit., p. 55
11 AGUIAR, José. op. cit., p. 49
12 CHOAY, Françoise. op. cit., p. 171

por el contrario, de la acción de la naturaleza en el tiempo exigimos la destrucción de lo cerrado 
como símbolo de extinción, igualmente necesaria según las leyes naturales.” 13 
 Mas, se do ponto de vista do valor de antiguidade o que valoriza esteticamente um 
monumento são os seus sinais de deterioração, pode facilmente deduzir-se que a conservação 
do monumento estará longe do interesse do “culto” ao valor de antiguidade e que irá mesmo 
contra os seus benefícios. “Sólo una cosa se ha de impedir de modo categórico desde el punto 
de vista del valor de antigüedad: la intervención arbitraria de la mano humana en el estado 
actual del monumento, pues éste no debe sufrir adición, ni sustracción, ni restitución de lo que 
las fuerzas naturales han destruido al correr el tiempo…” 14 O autor chega mesmo a afirmar que 
o valor de antiguidade actua “para a sua própria destruição”. Ainda assim, deixa claro que o 
“culto” deste valor está longe de “querer acelerar” a destruição do monumento, levando-o ao 
estado da ruína. Acerca deste novo valor, Riegl escreve que uma “moderna conservación de 
monumentos habrá de contar, pues, con él, y además en primera línea, lo que por supuesto ni 
si debe ni se puede impedir. También habrá de examinar la legitimidad de la existencia de los 
demás valores de un monumento – valores rememorativos y valores de contemporaneidad -, y 
donde la encuentre, habrá de sopesar dicho valor frente al valor de antigüedad, defendiendo al 
primero donde este último se considere inferior.” 15
 Em confronto com outros valores de um monumento, o “culto” valor de antiguidade 
exigirá uma análise dos pesos relativos em prol de um equilíbrio cuidado.
ii) O valor histórico
 O valor histórico de um monumento é o valor do seu próprio testemunho histórico, um 
valor documental, e será tanto maior quanto menores sejam as alterações do monumento com o 
passar do tempo, desde a sua origem. “Los sintomas de deterioro, que son lo fundamental para 
el valor de antigüedad, deben ser eliminados por todos los médios desde el punto de vista del 
valor histórico. Sólo que esto no debe realizar-se en el monumento mismo, sino en una copia o 
por médio del pensamiento y la palabra.” 16
 Segundo os princípios do valor de antiguidade, o monumento é intocável, para que se 
conservem os indícios de antiguidade. Para o valor histórico, o monumento é igualmente in-
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tocável, mas por uma razão distinta, a veracidade do monumento enquanto documento históri-
co. “El valor histórico no ignora que todo cálculo humano y toda restauración están expuestos 
al valor subjetivo, de aqui que el documento, como el único objeto definitivamente dado, haya 
de conservarse lo más intacto posible para que la posteridad pueda controlar nuestros intentos 
de rehabilitarlo y, en caso necesario, sustituirlos por otros mejores y más fundamentados.” 17 
Também as marcas do tempo até ao tempo presente devem ser preservadas do ponto de vista do 
valor histórico, por serem já “irremediáveis”, à partida. “… pero los deterioros que se puedan 
producir a partir de este momento y en el futuro, y que el valor de antigüedad no sólo consiente, 
sino que incluso postula, carecen de sentido desde el punto de vista del valor histórico y deben 
ser evitados de modo categórico, porque todo deterioro adicional dificulta la labor científica de 
restituir la obra humana originária en su estado de génisis.” 18
 Note-se o possível conflito entre estes dois valores memoriais, cujos interesses são pro-
fundamente divergentes no que toca à conservação de monumentos. Se o conflito não poder ser 
resolvido, qual dos dois valores terá menos peso, perante o outro? Para Riegl, estes dois valores 
encontram-se numa “relação inversa”. Quanto maior o valor histórico, menor será o valor de 
antiguidade de um monumento, pois este último recua perante a objectividade e firmeza do 
primeiro, podendo chegar ao ponto da supressão (sobretudo no caso de monumentos intencio-
nados). Sempre que o valor histórico e «documental» do monumento não for importante, o 
seu valor de antiguidade prevalecerá, levando a conservação a “ajustar-se aos postulados deste 
valor”.
  “… para la conservación de monumentos, lo fundamental consiste en evitar en principio 
el conflicto entre ambos os valores.” 19 Segundo o autor citado, o valor histórico enfrenta o 
valor de antiguidade como um “princípio conservador”, em oposição ao “princípio radical” do 
segundo. O valor de antiguidade estará sempre em vantagem, por representar o princípio mais 
“praticável”.
iii) O valor de memória intencionado
 O valor de memória intencionado só é aplicável ao monumento intencional. Desde a 
construção do monumento que este valor tem como objectivo a perenidade desse mesmo mo-
mento, para que se mantenha sempre “presente e vivo na consciência da posterioridade”. 
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 O valor de antiguidade tem como base a degradação e o valor histórico tende a levar 
ao atraso dessa mesma degradação. O valor de memória intencionado evitará zelosamente a 
degradação e o envelhecimento do monumento. “El postulado fundamental de los monumentos 
intencionados es, pues, la restauración.” 20 Sendo assim, o conflito entre este valor e o valor 
de antiguidade é dado como adquirido e permanente. O monumento intencional deixado ao 
envelhecimento e longe do restauro, deixará de o ser tornando-se num monumento histórico ou 
antigo. 
Os valores de contemporaneidade (Gegenwartswerte)
 Segundo Riegl, partindo da perspectiva do valor de contemporaneidade, haverá tendên-
cia a não considerar o monumento como tal e a impor as mesmas exigências “materiais e 
espirituais” a que uma obra contemporânea responde. Fazendo referência a estas necessidades 
e exigências, o autor escreve que, no caso das exigências materiais, “(…) hablamos de valor in-
strumental; en el segundo caso [exigências espirituais] hablamos de valor artístico.” 21 O valor 
de arte é separado em duas categorias; o valor artístico relativo e o valor artístico novo.
Os valores de contemporaneidade são:
 i) Valor de utilização ou valor de uso
 ii) Valor de arte
  a) Valor artístico novo (Neuheitswert)
  b) Valor artístico relativo
i) O valor de uso
 Como Choay escreve, “A ausência de valor de utilização é o critério que distingue 
do monumento histórico e, simultaneamente, das ruínas arqueológicas, cujo valor é essencial-
mente histórico, e da ruína, cuja antiguidade é a qualidade principal.” 22
 Na teoria de Riegl, para o valor de uso, o tratamento que se dá a um monumento é 
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indiferente, desde que se garanta a sua existência. Este valor, em princípio não deve ceder ao 
valor de antiguidade, excepto nos casos em que haja um confronto com o valor artístico novo, 
dando espaço ao desenvolvimento do valor de antiguidade. Visto não ser possível a substitu-
ição directa dos monumentos por edifícios novos, de uso equivalente para que satisfaçam as 
“exigências materiais”, na concepção de Riegl o valor de uso é imprescindível na maioria dos 
monumentos. O conflito com o valor de antiguidade parece incontornável. “Pues la consideran-
ción del valor de bienestar físico acabará prevaleciendo de modo indudable sobre toda posible 
consideración a la necesidad ideal de valor de antigüedad.” 23
 Mesmo que o uso dos monumentos fosse desnecessário, o abandono da utilização hu-
mana traria uma perda insubstituível “de uma parte essencial daquele jogo das forças naturais, 
cuja percepção dá origem ao valor de antiguidade”. “…se trata de obras que estamos acostumb-
rados a ver como instrumentos plenamente utilizados por el hombre, que nos llaman la atención 
de un modo desagradable al dejar de tener el uso al que estamos habituados, produciendo así la 
impresión de una destrucción violenta, también insufrible para el culto al valor de antigüedad. 
Por el contrario, los restos de monumentos que ya no pueden tener un significado práctico y en 
los que no echamos en falta la actividad humana como fuerza natural operante, como pueden 
ser las ruinas (…) despliegan ante nosotros sin traba alguna todo el encanto del valor de an-
tigüedad.” 24
 Na teoria do autor, o valor de antiguidade só é apreciável em plenitude nas obras que 
não têm já um uso prático, onde o valor de uso não causa perturbações no primeiro valor. Por 
oposição, o homem exige dos monumentos em boas condições de uso um grande rendimento 
deste valor de contemporaneidade.
 No entanto, este valor parece indispensável ao valor de antiguidade, por garantir a ex-
istência do monumento, fugindo ao abandono que, certamente, o conduziria ao estado de ruína 
ou à desintegração em partes museológicas. Neste caso, a importância do valor de uso para o 
monumento reduz consideravelmente a possibilidade de um conflito com o valor de antigui-
dade, que a princípio parecia inevitável. Para Riegl, a possibilidade de conflito entre estes dois 
valores surge com maior facilidade nos monumentos que se encontrem “na linha divisória que 
separa os utilizáveis dos não utilizáveis”. No caso de um conflito entre o valor histórico e o 
valor de uso, o autor afirma que o primeiro poderá adaptar-se com maior facilidade às exigên-
cias do segundo, face ao valor de antiguidade.
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ii) O valor de arte
 “Todo monumento posee para nosotros un valor artístico, según la concepción moderna, 
si responde a las exigencias de la moderna voluntad de arte [Kunstwollen].” 25 Na teoria de 
Riegl, este valor de arte é dividido em duas categorias. Citando Choay, “uma, dita de «valor de 
arte relativo», diz respeito à parte das obras artísticas antigas tornada acessível à sensibilidade 
moderna.” A outra categoria, dita «valor da novidade» (Neuheitswert), diz respeito à aparên-
cia fresca e intacta dessas obras. Ela «resulta de uma atitude milenar que atribui ao novo uma 
superioridade incontestável sobre o velho […]. Aos olhos da multidão, só o que está novo e 
intacto é belo» (ou, mais correctamente, ao seu «desejo de arte» (Kunstwollen). Este valor é 
tanto ou mais interessante quanto, apesar da universalidade que a justo título Riegl lhe confere, 
ele nunca tinha sido colocado em evidência, nem claramente designado anteriormente.” 26
 O autor evidencia a impossibilidade que os monumentos têm de responder totalmente às 
exigências destas duas categorias do valor de arte.
a) O valor artístico novo (Neuheitswert)
 “Puesto que todo monumento, según su antigüedad (…) ha de haber sufrido (…) el efec-
to destructivo de las fuerzas de la naturaleza, resulta sencillamente inalcanzable para cualquier 
monumento el carácter de cerrado y concluso en forma y color que exige el valor de novedad.” 
27 Para Riegl, o valor artístico novo só se pode manter de uma forma que o opõe directamente 
ao “culto” do valor de antiguidade. Este valor de contemporaneidade é, por excelência, o valor 
das massas, de “concepção milenária”. O valor artístico relativo é um conceito bastante mais 
moderno, segundo o autor. Riegl aponta explicitamente que teorias de conservação do século 
XIX (restauro estilístico) se baseavam fortemente neste conceito “tradicional” de valorizar o 
novo em detrimento do velho e antigo. Para o autor era uma “junção” entre o valor artístico 
novo e o valor histórico. Os traços de deterioração eram eliminados e as lacunas volumétricas 
eram preenchidas em prol da unidade estilística. “Se puede dicir con razón que el tratamiento 
de monumentos del siglo XIX se ha basado sustancialmente en los postulados de la originalidad 
de estilo (valor histórico) y de la unidad de estilo (valor de novedad).” 28
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 “Parece pues que nos encontramos ante un conflicto insalvable: de un lado vemos la 
valoración de lo viejo por sí mismo, que condena toda renovación de lo vetusto; de otro lado, 
vemos la valoración de lo nuevo por sí mismo, que pretende eliminar todas las huellas de ve-
jez como algo desagradable y de mal gusto. La inmediatez con que el valor de novedad actúa 
sobre la gente, y que al menos hoy por hoy continúa siendo bastante superior a la inmediatez 
que el valor de antigüedad también aspira a tener, hace que su posición sea por lo menos por 
el momento prácticamente inexpugnable.” 29 Riegl reclama a importância do “trabalho prévio” 
e fundador do valor histórico que abre caminho ao valor de antiguidade face à facilidade de 
sucesso do valor artístico novo.
 “… encontramos al culto al valor de antigüedad en la situación forzosa de tener que 
mantener al menos los monumentos de épocas más recientes, susceptibles de ser utilizados, en 
un estado tal que garantice la continuidad de su valor instrumental. Pero al valor instrumental 
práctico corresponde en el aspecto estético el valor de novedad, por lo que el culto al valor de 
antigüedad (…) también ha de tolerar en cierta medida al valor de novedad…” 30   
 Para Riegl, como já mencionamos, do ponto de vista do valor histórico associado ao 
valor artístico novo, as adições sofridas pelos monumentos deviam ser eliminadas, pois estes 
dois valores primam pela busca do “documento” original no momento da sua concepção e pela 
unidade estilística, não admitindo intervenções de estilos de épocas históricas posteriores. Mas 
o autor nota que, começando pelos axiomas dos defensores do valor de antiguidade (sem men-
cionar o nome de Ruskin ou Morris) se foi abrindo caminho a este novo valor. “Pero, de hecho, 
lo que hoy, debido a la incontenible evolución de las ideas, se ve ya como perfectamente legíti-
mo en el culto al valor de antigüedad, se há ido abriendo caminho poco a poco por sí mismo.” 
31 Riegl nota o valor que se foi começando a dar a certas adições posteriores em monumentos. 
Refere como exemplo o coro barroco da igreja de Altmünster, demolido com o intuito de ser 
substituído por um novo, concebido ao estilo gótico, para que se estabelecesse uma unidade 
estilística com a nave principal gótica. Este novo coro acabou por não ser construído. O autor 
sublinha o “duvidoso” valor histórico do novo coro, apesar do inquestionável valor de novi-
dade que pudesse trazer ao conjunto. “Hoy están de acuerdo todos los partidários del antiguo 
y del nuevo sistema [defensores do restauro estilístico (valor histórico e valor de novidade) e 
defensores do movimento anti-restauro (valor de antiguidade)] en que la eliminación del coro 
de Herbertstorf (…) no sólo hubiese sido una afrenta imperdonable al valor de antigüedad, 
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sino también al valor histórico. (…) Así, donde hasta ahora se abría el más profundo abismo de 
separación entre el antiguo y el nuevo sistema, se crean puentes para salvarlo, por lo menos en 
lo que se refiere a los partidarios más sensatos de uno y outro sistema.” 32 
 Riegl nota que se pode começar a estabelecer uma nova práxis no campo de restauro, 
permitindo uma evolução na prática de salvaguarda de monumentos, desde que se encontrasse 
um diálogo racional entre os dois discursos, o que valoriza a história como documento e o que 
valoriza a estética do conjunto.
b) O valor artístico relativo
 “En el valor artístico relativo se basa la posibilidad de que obras de generaciones ante-
riores puedan ser apreciadas no sólo como testimonios de la superación de la naturaleza por la 
fuerza creadora del hombre, sino también con respecto a su propia y específica concepción, su 
forma y color.” 33 Aos olhos de Riegl, este valor artístico relativo nada representa de objectivo 
pois, segundo a concepção moderna, não existe nenhum cânone que defina um valor artístico 
absoluto. Este valor está em constante mudança pela sua subjectividade. 
 Riegl confere ao valor artístico relativo duas qualidades distintas, uma positiva e outra 
negativa; Se o monumento satisfaz a moderna “vontade de arte” (Kunstwollen), o valor artís-
tico relativo será positivo. Nestes casos Riegl prevê que o mais certo será a tendência a não 
permitir que este valor perca “vigor”, levando, naturalmente ao desejo de eliminação dos traços 
de antiguidade. “El caso positivo del valor artístico relativo exigirá, pues, por regla general su 
mantenimiento en el estado actual, y a veces incluso una restauración in integrum, entrando así 
en franca oposición con los postulados del valor de antigüedad.” 34 O autor afirma que, nestes 
casos, o valor artístico relativo a par com a moderna “vontade de arte”, representa, de certo 
modo, um valor de novidade, face ao valor de antiguidade do monumento. Riegl dá-nos um 
exemplo imaginativo de um quadro de Botticelli com adições barrocas. O incontestável valor 
histórico e valor de antiguidade da adição barroca são sublinhados pelo autor. No entanto, abre 
a possibilidade para a sua remoção, de modo a restituir ao quadro do Quatrocento a sua pureza 
e leitura. “Esto se debe con seguridade no sólo a un interés histórico-artístico (…), sino basica-
mente también por un interés artístico, porque el dibujo y el color de Botticelli reponden actual-
39
32 RIEGL, Alöis. op. cit., p. 87
33 RIEGL, Alöis. op. cit., p. 91
34 RIEGL, Alöis. op. cit., p. 94

mente más a nuestra propria voluntad de arte que el dibujo y el color del Barroco italiano.” 35 
 No caso de o valor artístico relativo de um monumento ser negativo, ou seja, no caso 
de este valor não responder à moderna” vontade de arte”, a possibilidade de conflito com o 
valor de antiguidade é bem mais reduzida. O espaço para o “culto” ao valor de antiguidade no 
tratamento do monumento é bastante maior. “…tampoco pude dejar de considerarse este caso 
negativo del valor artístico relativo, especialmente porque puede contribuir de manera esencial 
a provocar una decisión desfavorable al valor de antigüedad cuando en el mismo monumento 
se da por añadidura otro conflicto con alguno de los demás valores de contemporaneidad (el 
valor instrumental o el valor de novedad).” 36 Mas, como vimos, nestes casos o autor alerta para 
a vulnerabilidade do valor de antiguidade face aos outros valores de contemporaneidade, que 
possam exigir decisões que subjuguem o valor de antiguidade.
 
A conservação e a contraposição de valores
 José Aguiar afirma que “as propostas avançadas em Der moderne Denkmalkultus não 
são abstractas. A enunciação precisa dos valores, a comparação entre o seu peso e a eventual 
existência de oposição relativa entre os diferentes valores de um monumento resultam numa 
dialéctica que permite uma enunciação precisa dos objectivos, metodologias e meios para con-
seguir a sua conservação. A cuidadosa avaliação dos pesos relativos dos valores em presença 
num monumento assume uma enorme importância operacional ao permitir determinar qual a 
estratégia de salvaguarda, ou de restauro, mais adequada.” O mesmo autor aponta ainda para 
a importância da reflexão de Riegl na “definição de critérios classificativos”, que permitem 
criar distância de políticas de conservação firmes e generalistas, criando espaço para que se 
possa fazer uma abordagem neste campo caso a caso. A determinação de abordagem perante 
a intervenção num monumento depende, segundo Aguiar, “de forma directa de uma correcta 
avaliação dos valores patrimoniais em presença.” 37
 Françoise Choay faz referência aos conflitos entre os valores de Riegl, afirmando que 
o autor evidencia a sua possibilidade de resolução. Esta resolução dependente de “compromis-
sos negociáveis em cada caso particular” e do contexto social e cultural em que o monumento 
se insere, bem como do seu estado de conservação. “A obra de Boito e, mais largamente, a de 
Riegl, mostram que na charneira do século XIX e do século XX a conservação dos monumen-
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tos históricos tinha conquistado o estatuto disciplinar que só uma interrogação acerca dos seus 
conceitos e procedimentos lhe podia conferir.” 38
 “Como masgistralmente escreve Françoise Choay, Riegl demonstrou que: «(…) au plan 
de la théorie comme à celui de la pratique, le dilemme destruction/conservation ne peut être 
tranche dans l’absolu, que le quoi et le comment de la conservation ne comportent jamais 
une solution – juste et vraie – mais de solutions alternatives, d’une pertinence relative. C’est 
pourquoi l’opuscule de Riegl devrait être une lecture obligée pour tous ceux qui œuvrent à la 
conservation monumentale, devenue aujourd’hui discipline à part entière».” 39
 Riegl, com o seu ensaio, não defende uma solução única, mas uma análise dialéctica e 
precisa que permita, através da relativização dos valores presentes no monumento, orientar as 
acções de intervenção perante cada caso em concreto.
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1.2 O Restauro Crítico de Cesare Brandi
 Os morosos processos das teorias e critérios de intervenção nas décadas de 20 e 30 do 
século XX (restauro moderno e restauro científico) mostraram-se incomportáveis durante a 
Segunda Guerra Mundial. No pós-guerra, com grande parte das cidades europeias parcialmente 
destruídas, quando não totalmente, tornava-se urgente a recuperação da actividade económica e 
laboral. Neste sentido, as teorias e métodos de restauro até então vigentes foram abandonados, 
levando a uma abertura para o debate sobre métodos de intervenção e soluções mais drásticas 
e prementes. O princípio operativo básico defendido era baseado na reconstrução, levando ao 
mimetismo e à repristinação. “Así, se defendía que si los daños sufridos eran notables, debía 
recurrirse a una reconstrucción simplificada, pero si se tenían documentos suficientes (…)  se 
podía llegar a la reconstrucción absoluta com’era e dov’era. En la última escala, si los daños 
eran totales y absolutos, dependía de la importancia y transcendencia del monumento pudién-
dose reconstruir, aunque el consejo general era renunciar a toda clase de operación o intentar 
alguna clase de anastilosis.” 40
 Entre 1946 e 1948 começam a surgir críticas tanto a estes métodos como à retoma das 
teorias de Boito e Giovannoni e dos critérios da Carta de Atenas. Cesare Brandi e Roberto Pane 
tiveram um papel fundamental nesta crítica, dando mais tarde origem à Teoria do Restauro, e 
ao restauro crítico.
  “O essencial da crítica de Brandi (e também de Pane) às anteriores teorias de con-
servação centrou-se na sobrevalorização dos aspectos históricos relativamente aos aspectos 
artísticos (…) Esse enfoque conduzia a práticas de natureza museológica ou arqueológica, das 
quais, segundo Brandi, resultava a incapacidade de comunicar os valores estéticos necessários 
à interpretação do monumento enquanto obra de arte, que era como que congelado na situação 
encontrada.” 41 Segundo Rivera, esta é a mais contemporânea das teorias fundada na estética 
espiritualista, que reivindica um tratamento dos monumentos “puramente arquitectónico pro-
jectual e compositivo” que se reflecte na sua estética e funcionalidade, sem esquecer os aspec-
tos históricos dos mesmos.
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O conceito de restauro e de obra de arte para Brandi
 
 Brandi em Teoria do Restauro, começa por definir os contornos dos conceitos de res-
tauro e de obra de arte. Estes conceitos e os princípios enunciados estendem-se ao monumento 
e à arquitectura. 
 Para o autor, no conceito de restauro de uma obra de arte, a restituição da sua funcion-
alidade tem lugar na intervenção, mas será sempre um lugar “secundário ou concomitante, e 
nunca o primário e fundamental no que diz respeito à obra de arte enquanto obra de arte.” 42 A 
obra de arte é validada como tal através de um reconhecimento que se dá na consciência. “Se 
nos referirmos a Dewey, encontrar-se-á esta característica claramente indicada: «Uma obra de 
arte, não importa quão antiga e clássica, é realmente, e não apenas potencialmente, uma obra 
de arte quando vive em qualquer experiência individualizada. Enquanto pedaço de pergaminho, 
de mármore, de tela, permanece (sujeita, porém às devastações do tempo) idêntica a si mesma 
através dos anos. Mas como obra de arte, é recriada todas as vezes que é experimentada estet-
icamente». O que significa que, até que essa recriação ou reconhecimento não ocorre, a obra 
de arte é obra de arte só potencialmente, ou, como escrevemos, não existe senão enquanto sub-
siste…” 43 Pondo esta questão em evidência, o autor, em tom de corolário, escreve que qualquer 
procedimento em relação à obra de arte e, consequentemente, a qualidade de uma interven-
ção, são estritamente dependentes deste prévio reconhecimento, validação ou avaliação crítica, 
através de um juízo de artisticidade. Citando José Aguiar, em referência à Teoria do Restauro, 
“O restauro não representa mais que uma fase complementar intimamente ligada à (re)qualifi-
cação) necessária, quando se actua numa obra de arte: será sempre a obra de arte que condiciona 
o restauro e não o oposto.” 44  
 “Para o reconhecimento de algo como obra de arte, entra «(…) em consideração não só 
a matéria de que a obra de arte depende, mas a bipolaridade com que a obra de arte se oferece à 
consciência.» Oferta que ocorre, segundo Brandi, numa dupla instância: a «instância estética», 
ou seja, a razão porque uma obra de arte é obra de arte, e a «instância histórica», ou seja, a obra 
de arte enquanto produto humano de um tempo e de um espaço que num outro tempo se (re)
encontra. Nesse, ou para esse reconhecimento, é desnecessário considerar o problema do uso 
ou da funcionalidade.” 45 Brandi não considera importante a instância da «utensilidade», afir-
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mando que esta não pode ser levada em consideração por si própria mas sempre com base na 
«consistência física» e nas duas instâncias acima referidas. Assim, relacionando directamente 
o restauro e o reconhecimento da obra de arte enquanto tal, tendo em conta a dupla instância 
da obra, o autor chega à sua definição do conceito de restauro: “o restauro constitui o momento 
metodológico do reconhecimento da obra de arte, na sua consistência física e na sua dupla po-
laridade estética e histórica, com vista à sua transmissão para o futuro.” 46  
 Torna-se clara a importância que Brandi dá à materialidade, consistência física da obra 
de arte, colocando-a em prioridade, visto que representa o lugar de manifestação da imagem. 
«Por isso, se do ponto de vista do reconhecimento da obra de arte como tal tem predomínio 
absoluto o lado artístico (…) a consistência física adquire uma importância primordial.» 47 
Aguiar, citando Brandi, escreve que pela consistência material na qual se manifesta a imagem 
da obra de arte “«devem ser feitos todos os esforços e pesquisas para que possa durar o mais 
longo tempo possível». Será para transmitir essa materialidade e os seus significados que se 
justificam as análises, os longos estudos e cuidadas intervenções, todas as que a própria obra 
de arte solicite «(…) na sua fixa e irrepetível subsistência de imagem».” 48 Chegamos assim ao 
primeiro axioma da teoria de Brandi: “só se restaura a matéria da obra de arte.”
 Mas se o restauro de uma obra exige o sacrifício de alguma fracção da sua matéria, 
pelas condições ou estado da obra, Brandi defende que a instância estética deve estar sempre 
em primeiro lugar, perante a instância histórica em caso de conflito entra as duas. “… porque 
a singularidade da obra de arte em relação aos outros produtos humanos não depende da sua 
consistência material e nem sequer da sua dupla historicidade, mas da sua artisticidade, donde 
uma vez esta perdida, não resta mais do que um destroço.” 49 
 Ainda acerca da instância histórica de uma obra de arte, o autor reforça o seu valor dan-
do-lhe um duplo sentido, a historicidade que coincide com o acto de criação da obra referente 
a um autor e a um tempo e lugar e ainda a historicidade do presente, do tempo e lugar onde se 
encontra a obra de arte, “que provém do facto de persistir no presente de uma consciência…” 
Este presente histórico é continuamente renovado através do tempo, deixando as suas marcas, 
quer do homem, quer do próprio tempo. Para Brandi o equilíbrio entre estas duas instâncias, 
a estética e a histórica “representa a dialéctica do restauro, precisamente como momento me-
todológico do reconhecimento da obra de arte enquanto tal.” Daqui se retira o segundo princí-
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pio do restauro brandiano: “o restauro deve visar o restabelecimento da unidade potencial da 
obra de arte, desde que isto seja possível sem cometer um falso artístico ou um falso histórico, 
e sem apagar nenhum sinal da passagem da obra de arte no tempo.” 50  
A matéria da obra de arte
 Para o autor, a matéria “representa, simultaneamente, o tempo e o lugar da intervenção 
de restauro”, para além de se “manifestar como «aquilo que serve à epifania da imagem»” 51 
Existe uma bipolaridade na matéria da obra de arte, a estrutura e o aspecto, e tal como, em caso 
de conflito, a instância estética prevalece sobre a instância histórica, também o aspecto deve 
prevalecer sobre a estrutura, sempre que tal seja possível.
 
A unidade potencial da obra de arte
 O autor afirma que a obra de arte, pela sua “singularíssima unidade”, não pode nunca 
ser considerada uma composição de partes e que a esta sua unidade não pode ser comparada 
com a “unidade orgânico-funcional da realidade existencial”. Daqui se extraem dois corolários 
brandianos;
 i. Não sendo constituída por partes, mesmo que fisicamente fragmentada, a obra 
de arte “deverá continuar a subsistir potencialmente como um todo em cada um dos seus frag-
mentos e esta potencialidade será exigível numa proposição directamente ligada à traça formal 
remanescente, em cada fragmento, à desagregação da matéria.”
 ii. No caso de divisão da matéria, dever-se-á procurar desenvolver a potencial uni-
dade original que cada um dos fragmentos contém, proporcionalmente à permanência formal 
ainda neles remanescente.” 52
 Com isto, Brandi recusa o procedimento analógico na intervenção sobre uma obra de 
arte danificada. A analogia, segundo o autor, exigiria uma comparação entre a “unidade intui-
tiva da obra de arte” com a “unidade lógica com a qual se pensa a realidade existencial.” “…a 
intervenção orientada para reencontrar a unidade original (…) deve limitar-se a desenvolver 
as sugestões implícitas nos próprios fragmentos ou que se possam encontrar em testemunhos 
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autênticos do seu estado original.” 53
 Através destes corolários, Brandi desenvolve três princípios gerais para a reconstituição 
da unidade potencial de uma obra de arte:
 
 1- A integração tem de ser sempre identificada com facilidade sem que com esse 
reconhecimento se transgrida a própria unidade que se pretende construir, o que, citando Agu-
iar, se mostra possível “…tornando as partes integradas invisíveis à distância a que a obra de 
arte deve ser lida, ao mesmo tempo permitindo a sua imediata identificação quando observadas 
em detalhe. Este ponto é particularmente importante, porque se contradizem aqui algumas das 
principais normas do restauro arqueológico uma vez que, ao contrário deste, não só defende a 
conjugação cromático-luminosa entre os fragmentos e as integrações, como também se aceita 
que a distinção entre peças acrescentadas e fragmentos originais seja executada com soluções 
duráveis, não se excluindo a utilização de materiais idênticos e até de patinas artificiais, desde 
que se trate de intervenções de intervenções de restauro e não de renovação”; 54 
 2- A matéria da qual resulta a imagem só é insubstituível quando venha a contribuir 
directamente para a “figuratividade da imagem” em detrimento do aspecto e nunca sobre a es-
trutura. “Disto deriva, mas sempre em harmonia com a instância histórica, a maior liberdade de 
acção no que se refere aos suportes, às estruturas portantes e assim por diante.” 55
 3- “O terceiro princípio refere-se ao futuro: ou seja, prescreve que cada intervenção 
de restauro não torne impossível, mas antes facilite as eventuais intervenções futuras.” 56
O tempo em relação à obra de arte
 Para Brandi, o tempo está na obra de arte sob “o aspecto fenomenológico, em três mo-
mentos diversos (…) em primeiro lugar, como duração na expressão da obra de arte quando é 
formulada pelo artista; em segundo lugar, como intervalo entre o fim do processo criativo e o 
momento em que a nossa consciência actualiza em si a obra de arte; em terceiro lugar, como o 
instante desta fulgurância da obra de arte na consciência.” 57 
 Para o autor, a “mais grave heresia do restauro” é o restauro di ripristino, aquele que 
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procura coincidir a intervenção para o processo de abolição da passagem do tempo entre a cri-
ação da obra e o tempo presente, anulando todos os efeitos que daí derivam, abolindo a história 
da obra; “…o único momento legítimo que se apresenta à acção de restauro é o do próprio pre-
sente da consciência observante, em que a obra de arte está no momento e é presente histórico, 
mas que é também passado e que, com risco, por outro lado, de não pertencer à consciência 
humana, está na história. O restauro, para representar uma operação legítima, não deverá pres-
supor nem o tempo como reversível, nem a abolição da história.” 58 Citando Aguiar, “o restauro 
deve, então, inserir-se no processo histórico como mais um evento na complexa série de inter-
venções humanas que incidiram sobre a obra de arte e que a projectarão para o futuro” 59 Brandi 
enuncia três principais exigências da questão do tempo no processo de restauro: a diferenciação 
das zonas integradas; o respeito pela pátina, vista como o “próprio sedimentar do tempo sobre a 
obra”; e a conservação de amostras do estado anterior ao restauro e de partes antecedentes à in-
tervenção, sempre à luz do juízo crítico incidente em cada caso específico e nunca sem consid-
erar a instância estética. “Do ponto de vista histórico, portanto, a conservação da pátina (…) que 
a matéria nova recebe através do tempo e que é, portanto, testemunho do tempo transcorrido, 
não somente é admissível, mas é taxativamente requerida.” 60 Para Brandi, a questão da pátina 
deve ser avaliada caso a caso. No entanto, defende que se deve retirar do “domínio do gosto e 
do opinável”, através de uma elaboração teórica e que a sua conservação é imprescindível. 
O restauro segundo a instância da historicidade
 Para Brandi, a classificação de ruína advém da possibilidade do reconhecimento da 
unidade potencial originária da obra de arte, através e extremamente dependente de um “juízo 
histórico”. Neste sentido, o restauro se voltado para a ruína só pode ser visto como consolidação 
ou conservação estrita do status quo, e se assim não for, a obra não será uma ruína e teria ainda 
uma “vitalidade implícita que justificava uma reintegração da unidade potencial originária. […] 
O reconhecimento da qualificação de ruína relaciona-se, então, com o primeiro grau de restauro 
que se pode individualizar no restauro preventivo, ou seja, a mera conservação, salvaguarda do 
status quo, e representa um reconhecimento que implicitamente exclui a possibilidade de outra 
intervenção directa que não seja a vigilância conservativa e a consolidação da matéria, de modo 
que, na qualificação de ruína, já se exprime o juízo de equiparação entre a ruína da obra de arte 
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e a ruína puramente histórica…” 61 
 Para o autor, as adições ou vestígios de reconstruções que uma obra de arte possa ter 
sofrido representa mais um testemunho do fazer humano e da história, e, do ponto de vista 
histórico, a adição tem a mesma legitimidade de conservação que o traço original da obra. Por 
outro lado, e apesar de se inserir do mesmo modo na história, a remoção é vista como acto 
destrutivo do documento que não se documenta a si próprio, levando à negação de uma etapa 
histórica. “Daqui deriva que, do ponto de vista histórico, só é incondicionalmente legítima a 
conservação da adição, enquanto a remoção deve ser sempre justificada e, em qualquer caso, 
deve ser feita de modo a deixar traços de si mesma e na própria obra.” 62 Brandi afirma assim 
que toda a conservação da adição deve ser considerada normal e toda a remoção deverá ser ex-
cepcional. O autor não deixa de criticar o “empirismo oitocentista” que defendia precisamente 
o contrário nos restauros. 
 Brandi distingue dois conceitos sob o ponto de vista da instância histórica de uma obra 
de arte; a adição e o refazimento (ou reconstituição). Para o autor, a adição pode completar ou 
desenvolver funções distintas das iniciais, sobretudo na arquitectura. Por outro lado, a reconsti-
tuição remodela a obra intervindo no processo criativo “de maneira análoga” ao processo cria-
tivo originário, não distinguindo o velho do novo e procurando anular o lapso de tempo entre os 
dois momentos. O refazimento para Brandi pode ocorrer em dois casos absolutamente opostos; 
“o primeiro caso, aquele em que a última intervenção quer ser retrodatada, representa um falso 
histórico e não pode jamais ser admissível, o segundo caso, aquele em que o refazimento quer 
absorver e transformar sem deixar vestígios a obra preexistente, apesar de não entrar no campo 
de restauro, pode ser perfeitamente legítimo, mesmo do ponto de vista histórico, porque é sem-
pre testemunho autêntico do presente de um fazer humano e, como tal, documento não dúbio 
da história.” 63 José Aguiar evidencia estes dois casos do seguinte modo: o primeiro caso existe 
uma simulação do “processo criativo original, refundindo o velho e o novo de uma forma tal 
que não permite sequer distinguir os dois momentos, que resultam num falso histórico, etica-
mente inadmissível, segundo Brandi”; e no segundo caso, o processo refunde o novo sobre o 
velho, “absorvendo a obra preexistente, usando-a para criar uma nova identidade, no que será 
sempre um testemunho do presente em que ocorre. Deste processo resultará algo que, no futuro, 
poderá até constituir-se como monumento, mas que, como prática e segundo Brandi, não pert-
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ence sequer ao campo do restauro, ou da conservação do património.” 64 Brandi finaliza afir-
mando que “a adição será tanto pior quanto mais se aproximar do refazimento, e o refazimento 
será tanto mais consentido quanto mais se afastar da adição e visar constituir uma unidade nova 
sobre a velha.” 65
O restauro segundo a instância estética
 Quando analisada sob o ponto de vista da instância estética ou do ponto de vista da artis-
ticidade, a questão da adição na obra de arte aparece-nos de uma forma completamente distinta, 
segundo a teoria brandiana. Existe, de facto, a possibilidade de um conflito entre a instância 
estética e a instância histórica de uma obra de arte e as respectivas exigências conservativas.
 Sob o ponto de vista da instância histórica, toda a adição deve ser preservada e a re-
moção evitada. Mas, notoriamente, poder-se-ia devolver “a unidade originária e não apenas a 
potencial se as adições fossem, onde possível, removidas.” 66 Sendo assim, do ponto de vista 
da instância estética, a importância é invertida e a remoção passa a ser mais que legítima. “E 
como a essência da obra de arte é ser vista no facto de constituir uma obra de arte e só numa 
segunda instância no facto histórico que caracteriza, é claro que, se a adição deturpa (…) deve 
ser removida e apenas se deverá procurar, tanto quanto possível, a sua conservação à parte, a 
documentação e o registo do período histórico que, deste modo, é removido e apagado do corpo 
vivo da obra.” 67
 Brandi afirma que, perante um conflito entre a remoção ou conservação de adições, 
será a instância de maior peso e importância a resolve-lo. “É, em suma, sempre um juízo de 
valor que determina a prevalência de uma ou outra instância na conservação ou na remoção das 
adições.” 68 Aguiar, citando Brandi  para clarificar a diferença entre anastylosis e cópia, escreve 
“L’adagio nostálgico: ‘Come era, dove era’ è la negazione del princinpio stesso del restauro, 
è un’offesa alla storia e un oltraggio all’Estetica, ponendo il tempo reversibile, e riproducibile 
l’opera d’arte a volontà” 69 
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Uma “nova disciplina de projecto”
 Ao longo da “Teoria do Restauro” de Brandi, é repetidamente posto em evidência que 
cada caso de restauro é um caso único e novo, pois cada obra de arte é considerada um unicum. 
Segundo José Aguiar, Brandi “pensa ser possível, no entanto, delimitar um sistema de refer-
ências que se possa constituir como campo ou subsídio hermenêutico para a definição de uma 
norma orientadora para o restauro, à semelhança dos regulamentos enquanto instrumentos de 
actuação jurídica.” 70 Para Brandi o restauro mostra-se como “uma (re)actualização do texto da 
própria obra de arte” que, segundo Aguiar, envolve duas fases, (i) a reconstituição do autêntico 
texto da obra e (ii) a intervenção sobre a matéria da qual resulta composta a obra de arte.” 71 “...
Ora, se o restauro é restauro pelo facto de reconstituir o texto crítico da obra e não pela inter-
venção prática em si e por si, deveremos, neste ponto, começar a considerar o restauro à semel-
hança da norma jurídica, cuja validade não pode depender da pena prevista, mas da actualidade 
do querer com que ela se determina como imperativo da consciência. Isto é, a operação prática 
de restauro estará para o restauro como a pena para a norma, necessária para a eficiência, mas 
não indispensável para a validade universal da própria norma.” 72
 José Aguiar para justificar a classificação de Restauro Crítico que tomou a teoria de 
Brandi, afirma que existe uma especificidade no método brandiano fundamentada num proces-
so de análise crítica de cada caso de restauro. “A base das propostas de Brandi residem num rig-
oroso processo metodológico, que se centra numa cuidadosa análise crítica, de base filológica e 
científica, da qual resulta o esclarecimento da autenticidade com que a imagem da obra de arte 
foi transmitida e qual o estado da matéria de que essa imagem resulta. São os resultados desse 
processo analítico que suportam a tomada de decisões, a qual, como síntese operativa, informa 
as acções de restauro.” 73
 Brandi define, de facto, o restauro como o momento metodológico do reconhecimento 
da obra de arte na sua dupla polaridade estética e histórica. Preliminarmente, para o autor, 
a obra deve ser examinada em “relação à eficiência da imagem que nela se concretiza” e, em 
segundo lugar, em relação ao próprio estado de conservação da matéria da obra de arte. “Eis 
como esta análise se posiciona como metodologia filológica e científica, a única a partir da qual 
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se poderão clarificar a autenticidade com que a imagem terá sido transmitida até nós e o estado 
de consistência da matéria de que resulta. Sem esta precisa análise filológica e científica, nem a 
autenticidade da obra enquanto tal poderá considerar-se confirmada na reflexão, nem garantida 
na sua consistência a obra para o futuro.” 74 Esta dupla análise inicial, compreendida como fun-
damental, condicionará toda a acção que pretenda restituir o que resta da imagem inicial ou que 
pretenda garantir a conservação da matéria da obra, entendida como a manifestação da própria 
imagem, e, para o autor, “…é por isso que as acções práticas subsequentes, em que poderá ou 
deverá consistir o restauro vulgarmente considerado, não são senão o aspecto prático do res-
tauro, assim como a matéria da obra de arte, à qual se dirige o restauro prático, é subordinada à 
forma da obra de arte.” 75
 Visto então que a obra de arte se define através da bipolaridade da instância histórica e 
da instância estética, a primeira directiva brandiana na análise precedente a toda a acção, será 
aquela que garanta e determine as exigências necessárias para que a obra persista como ima-
gem e como documento histórico. “Em segundo lugar, a obra de arte define-se pela matéria ou 
matérias de que é composta; e aqui a análise deverá ser orientada para o estado de consciência 
da matéria e, de seguida, para as condições ambientais, na medida em que permitam, tornem 
precária ou ameacem directamente a conservação. Com isso ficam já definidas três directivas 
fundamentais que poderão encaminhar as análises referentes à realização prática das medidas 
preventivas, cautelares e proibitivas.” 76
 
Podemos sintetizar o método brandiano do seguinte modo:
 
 - As escolhas e acções na intervenção de restauro dependem directamente da validação 
da obra de arte, possível através de um rigoroso estudo e análise das suas instâncias históricas 
e estéticas; 
 - A intervenção mínima e a manutenção são preferíveis à acção de restauro. Toda a 
história da obra deve ser aceite e os materiais originais devem ser preservados.
 - A intervenção de restauro deve ser entendida como parte integrante da história do 
próprio objecto. A documentação e registo do estado anterior à intervenção e referente aos 
vários passos da acção de restauro devem ser rigorosos;
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 - Os valores estéticos e históricos da obra devem coexistir num equilíbrio que se torna 
possível através de um juízo crítico, sem falsificações da história e abolição do tempo de pas-
sagem da obra, sem falsificações da matéria e esclarecendo o problema da remoção de acres-
centos.
 - A importância do contexto e da envolvente da obra são assumidos do mesmo modo 
que a própria matéria da obra, contribuindo para a defesa dos valores inerentes às obras arqui-
tectónicas, quer do ponto de vista unitário, quer do urbanístico.
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2. Os valores de Riegl à luz da teoria de Brandi
A instância histórica de Brandi e os valores memoriais (Erinnerungswerte) de Riegl 77 
 “O restauro constitui o momento metodológico do reconhecimento da obra de arte, na 
sua consistência física e na sua dupla polaridade estética e histórica, com vista à sua transmis-
são para o futuro.” 78 É esta a definição de restauro para Cesare Brandi. A instância histórica de 
uma obra de arte é fundamental para este reconhecimento, para a análise prévia que antecede 
qualquer acto de intervenção. Esta instância tem dois lados; a obra de arte tem uma historici-
dade própria e coincidente com o momento da sua criação, referente a um tempo, um lugar e a 
um autor e tem, portanto, um lugar na História e, por outro lado, como anteriormente vimos, a 
obra de arte goza ainda da “historicidade do presente”, do tempo e do lugar onde se encontra, 
um presente continuamente renovado, deixando as marcas do próprio tempo e do homem, um 
testemunho do passar do tempo.
 Um dos valores memoriais de um monumento na teoria de Riegl é o valor histórico, 
já aqui explicitado. Este advém do valor do próprio testemunho histórico, valor documental 
e científico que o monumento representa. Um valor referente a um tempo, a um espaço e au-
tor, do mesmo modo que a instância histórica é explicada por Brandi. No entanto, entre os 
dois existe uma grande diferença; é que o valor histórico de Riegl não prevê o lado do “pre-
sente histórico” do monumento como a instância histórica da teoria brandiana faz. Segundo o 
primeiro autor, o monumento é intocável, e o seu valor histórico é tanto maior quanto menores 
sejam as alterações que tenha sofrido com o tempo e pela mão do homem. É, no fundo, como se 
o valor histórico atingisse o seu máximo peso e significado se o monumento fosse “congelado 
no tempo”, se o tempo passado entre a sua concepção e o presente não existisse e sempre se 
tivesse mantido a traça original. Riegl não defende, no entanto, que este intervalo de tempo seja 
abolido através da intervenção humana. O valor histórico exige apenas a conservação estrita do 
monumento, para que a veracidade do monumento se mantenha intacta. Brandi vai ao encontro 
deste juízo, afirmando que a abolição deste intervalo de tempo através de um intervenção é “ a 
maior heresia do restauro” que leva à criação de um “falso histórico”.
 Porém, o valor de antiguidade (Alterswert), um segundo valor memorial levantado por 
Riegl, reporta precisamente à idade do monumento e às marcas que o tempo lhe imprime. 
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Diz respeito, portanto, ao intervalo de tempo entre o momento histórico de criação da obra 
e o momento “histórico” presente. Este valor exige que não se apague nunca esses traços e 
testemunhos do tempo. Podemos, neste ponto, estabelecer facilmente um paralelismo directo 
com o segundo lado da instância histórica brandiana, existente através do sentido de “presente 
histórico”. O restauro encaminhado apenas para o valor histórico de um monumento, sem a 
consideração do valor de antiguidade conduz, portanto, ao restauro di ripristino. Chegamos 
então à conclusão de que o valor de antiguidade e o valor histórico de um monumento somados 
em equilíbrio nos levam a uma franca equivalência com a instância histórica, na sua completa 
bipolaridade, da teoria de Brandi. 
 Longe de se rever na corrente do restauro estilístico, que associa à junção entre o valor 
histórico e o valor artístico novo, Riegl nota o crescente peso e importância que se vai dando ao 
valor de antiguidade e aos acrescentos feitos pelo homem nos monumentos. O autor sublinha o 
valor documental histórico dos acrescentos através do ponto de vista não só do valor histórico, 
mas também do valor de antiguidade, reforçando a importância do equilíbrio destes dois com 
o valor artístico novo. Este último valor “resulta de uma atitude milenar que atribui ao novo 
uma superioridade incontestável sobre o velho” 79 e que diz respeito ao aspecto intacto, novo e 
fresco. O peso relativo destes três valores – num lado os valores memoriais e no outro o valor 
artístico novo – quando avaliado previamente, quando estudado antes de qualquer intervenção 
permitirá, através de um juízo crítico e fundamentado, traçar uma proposta justa e escolhas no 
acto de restauro. Note-se aqui a forte semelhança entre o equilíbrio ou a complementaridade 
entre a instância histórica e a instância estética de uma obra de arte na teoria brandiana. São 
estas escolhas, ou este reconhecimento dos valores intrínsecos à obra de arte ou ao monumento, 
que darão espaço a uma aproximação correcta à intervenção de restauro.
 Resta aqui reforçar o avanço que Brandi faz na área da teoria de restauro ao defender o 
processo de restauro como mais uma etapa da obra inserida na história, afastando assim a preo-
cupação da autenticidade histórica da intervenção.
A questão da pátina
 
 Brandi entende a pátina como o “próprio sedimentar do tempo sobre a obra” 80 e que a 
sua conservação é fundamental  como testemunho do tempo decorrido.
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 Incluído como apêndice da 2ª edição da Teoria do Restauro, o texto “Some factual 
observations about varnishes and glazes” 81 refere-se ao tema da pátina, dos vernizes e das 
velaturas no processo de restauro de pinturas. Deste ensaio podemos retirar uma série de con-
ceitos e de exemplos acerca da importância da conservação da pátina. Referir-nos-emos apenas 
ao destaque que brandi faz à questão das instâncias histórica e estética e da importância da obra 
como documento histórico no processo de restauro. 
 O autor, neste ensaio, torna a afirmar com clareza que o “lado prático” do restauro não 
pode nunca separar-se das premissas estéticas e históricas exigidas por uma obra. “… justa-
mente porque é uma pretensão, uma pretensão indemonstrável, a de poder voltar a um suposto 
aspecto original do qual o único testemunho válido seria a obra quando foi concluída, ou seja 
sem a passagem do tempo, ou seja um absurdo histórico.” 82 Segundo Brandi, a “limpeza inte-
gral” tende tratar a obra como se “estivesse fora da arte e da história”, como se o tempo fosse re-
versível. “É por isso que o conceito de pátina, longe de se confinar numa efabulação romântica, 
se foi refinando num conceito que tem a intenção de respeitar as razões da arte e da história, 
pelo que é um instrumento precioso para designar, que a passagem do tempo sobre a pintura, 
que pôde muito bem ser prevista pelo artista, quer aquele novo equilíbrio em que as matérias da 
pintura acabam por se ajustar através do enfraquecimento de uma crueza original.” 83
 Brandi conduz uma pesquisa sobre a origem do conceito da pátina, demonstrando que 
não se trata de uma invenção moderna. Para o autor, esta questão não se resume tão só à questão 
da passagem do tempo, à pátina como documento histórico ou adição, mesmo que natural, que 
deva ser preservada em detrimento da instância histórica da obra. Também a instância estética 
exige que se conserve a pátina, mesmo nos casos em que não seja intenção original do artista. 
Desse modo quase se anula a possibilidade de conflito entre a instância histórica e a instância 
estética, onde, regra geral, seria a instância estética a prevalecer sobre a primeira (por ser a 
razão de ser da obra de arte) já que a pátina traz valor estético à própria obra. “… já no apare-
cimento em Itália, o conceito de pátina se configurava nesse sentido e a citação que referimos 
do Dicionário de Baldinucci demonstra-o com clareza. Na definição de Baldinucci chega-se por 
assim dizer, à demonstração, para além da verificação da marca do tempo sobre a obra, também 
do valor estético da pátina…” 84 
 O valor de antiguidade (Alterswert) expresso por Riegl é, segundo Aguiar, “um valor 
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que não resulta de interpretações artísticas ou históricas, mas que é adquirido pela sobrevivên-
cia de um objecto à passagem do tempo, resultando marcas dessa passagem que transformam 
esse sobrevivente num testemunho e lhe atribuem as consequentes mais-valias.” 85 Riegl dis-
tingue este valor memorial do valor científico histórico, por ser um valor facilmente perceptível 
a todo o homem. “Apart from the historical value of a monument, which arises from the «par-
ticular, individual stage it represents in the development of human activity in a certain field», it 
can also have another commemorative value, the «age-value» (Alterswert), which refers to the 
weathering, the «patina», and the eventual changes caused to it since its first construction…” 86 
Para Choay, este valor actua para que se encontre “…recordada à memória, por um sentimento 
«vagamente estético», a  transitoriedade das criações humanas, cujo termo é a inelutável degra-
dação.” 87
 Podemos tirar a conclusão de que o valor de antiguidade terá não só o valor “histórico 
presente” mas também um valor estético. O valor de antiguidade de Riegl e a importância que 
Brandi dá à pátina estão ambos directamente ligados ao passar do tempo e ao valor “histórico 
presente” da própria obra/monumento, contribuindo directamente para o acréscimo de valor 
estético e para a inserção da obra na história. É de frisar que os dois autores se orientam para 
a análise de cada caso isoladamente, na eventualidade de existir conflitos sérios entre outros 
valores que se mostrem de maior importância, sempre num jogo de juízos críticos. Mas, regra 
geral, Riegl e Brandi defendem o “culto” ao valor de antiguidade e a conservação da pátina, 
respectivamente, em equilíbrio com o valor histórico e o outro com a bipolaridade histórica e 
estética que Brandi destaca na obra de arte.
A matéria e a unidade potencial da obra de arte para Brandi e o valor de uso e valor artís-
tico novo (Neuheitswert) de Riegl
 Citando José Aguiar, “segundo a teoria de Brandi – e este princípio é aplicável à ar-
quitectura ou a qualquer outra arte – quando deparamos com uma obra de arte, o seu lado fun-
cional não representa mais do que um lado concomitante ou secundário, face a outros aspectos 
tomados como primordiais, respeitantes a essa obra enquanto obra de arte.” 88 Brandi, de facto, 
à instância histórica e estética não acrescenta a “instância da utensilidade (…) porque esta utili-
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dade, se presente, como na arquitectura, na obra de arte não poderá ser levada em consideração 
por si própria mas com base na consistência física e nas duas instâncias fundamentais, com que 
se estrutura a obra de arte na recepção que a consciência dela faz.” 89
 Mas o uso, ou a função de um edifício, torna-se um motivo elementar, já que é parte 
e condição indissociável na concepção de Arquitectura. “Inerente à definição do conceito de 
arquitectura, e logo de património arquitectónico, o valor de uso constitui uma das valências 
de contemporaneidade, tal como o definiu Riegl, revelando-se fundamental para entender o 
significado dessa mesma obra.” 90 Mas se o restauro da obra for condicionado, como defende 
Brandi, pela sua consistência física (matéria) e pelas suas duas instâncias (histórica e estética), 
não haverá como não respeitar o valor de uso do monumento. 
 No entanto, dá-se cada vez mais o caso de os monumentos terem perdido o uso inicial e, 
com a intervenção, se dar a implementação de novos usos. Aqui, reside o problema do restauro, 
se o valor de uso for levado como factor primordial e não apenas secundário. Citando Miguel 
Tomé, “o objecto a reutilizar, enquanto bem patrimonial, solicita simultaneamente o maior cui-
dado na protecção do seu valor e a mais abrangente resposta técnico-funcional, que possibilitam 
a adequação dos serviços à nova função. Assim se entende como o desenvolvimento de acções 
de restauro partindo de critérios de resposta funcional e pragmática tem sido responsável pelas 
maiores contradições e dificuldades na resolução dos conflitos com o valor de antiguidade, o 
valor histórico e, por vezes, o valor artístico do edifício.” 91  
 Fazendo uma leitura “brandiana” desta questão, podemos tomá-la como secundária, 
ou seja, do mesmo modo que “será sempre a obra de arte que condiciona o restauro e não o 
oposto”, serão a matéria e as instâncias histórica e estética que condicionarão a funcionalidade 
e nunca o oposto. Desta perspectiva, encontramos uma concordância com a teoria riegliana, já 
que, segundo o autor, do ponto de vista do valor de uso, o tratamento que se dá a um monu-
mento é “absolutamente indiferente”, desde que se garanta a sua existência e integridade física 
do edifício.
 Referimos já que a matéria, segundo Brandi, “representa, simultaneamente, o tempo e 
o lugar da intervenção de restauro”. O autor põe esta questão sob um ponto de vista “fenom-
enológico” afirmando que a matéria se manifesta como “ «aquilo que serve à epifania da ima-
gem». (…) A matéria como epifania da imagem dá, então, a chave do desdobramento que já se 
vislumbrava e que agora se define como estrutura e aspecto. A matéria numa obra de arte deve 
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ser sempre o “agente da imagem”, deve transmiti-la e nunca ser a própria imagem. “A prevalên-
cia da matéria sobre a forma exerce-se sempre em prejuízo da forma”, 92 e “no processo de 
restauro, a matéria não deverá possuir precedência sobre a imagem que lhe cumpre transmitir.” 
93 Daqui retiramos que, numa intervenção e em caso de conflito entre a estrutura e o aspecto, 
o segundo terá sempre prevalência sobre o primeiro, do mesmo modo que a instância estética 
prevalece sobre a instância histórica. Brandi entende que a consistência material na qual de 
manifesta a imagem da obra de arte, adquire uma “importância primordial” e afirma que, por 
ela, “«devem ser feitos todos os esforços e pesquisas para que possa durar o mais longo tempo 
possível». Será para transmitir essa materialidade e os seus significados que se justificam as 
análises, os longos estudos e cuidadas intervenções, todas as que a própria obra de arte solicite 
«(…) na sua fixa e irrepetível subsistência de imagem».” 94 
 Segundo Riegl, o valor de uso, é um valor contemporâneo que responde às exigências 
materiais do homem moderno. Este valor é referente não só à funcionalidade do ponto de vista 
programático, mas também, e principalmente, à consistência e integridade física do monu-
mento, ou seja, à funcionalidade do ponto de vista da matéria. Segundo esta perspectiva, note-se 
aqui a forte possibilidade de estabelecer um paralelismo entre este valor e a importância dada à 
matéria da obra de arte na teoria de Brandi. Citando Chay, “consubstancial ao monumento sem 
qualificativo este valor de utilização é, segundo Riegl, igualmente inerente a todos os monu-
mentos históricos, quer tenham conservado o seu papel memorial original e as suas antigas 
funções, quer tenham recebido novos destinos, estando aí incluídas as funções museológicas.” 
95  
 Miguel Tomé afirma que, “Contrariamente aos valores simbólicos, artísticos e históri-
cos, o valor de uso não define a qualidade patrimonial de um objecto, embora seja inerente à 
sua condição de arquitectura.” 96 Entendemos que este valor não prima pelo aspecto, mas sim 
e apenas pela estrutura, se adoptarmos para esta equação a dualidade que Brandi concede à 
matéria. Por outro lado, ao valor artístico novo, interessa, sobretudo e fundamentalmente, tanto 
o aspecto como a unidade potencial do monumento e o tratamento de lacunas. Para Riegl, o 
valor artístico novo corresponde, “no aspecto estético”, ao valor de uso. Este valor prima pela 
imagem fresca e intacta, e procura devolver a unidade física ao monumento. O valor de uso não 
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exigirá a sua sobreposição aos outros valores mas a garantia da sua existência e da integridade 
física do monumento, e o valor artístico novo exigirá a prevalência da imagem e do aspecto 
sobre a matéria e sobre a estrutura, cuidando pela busca da unidade potencial da obra.
  Avançado na proposta de estabelecer uma ligação entre a teoria brandiana e os valores 
de Riegl, podemos afirmar que o valor artístico novo assume contornos idênticos à acepção de 
“aspecto” da matéria da obra de arte para Brandi. Se tivermos em conta os axiomas do valor 
artístico novo e do valor de uso em conjunto, do mesmo modo que fizemos atrás com os valores 
memoriais, podemos aproximar-nos da importância que a concepção de matéria, no seu duplo 
significado, assume na operação de restauro, juntamente com a importância da procura da uni-
dade potencial da obra de arte. Evidentemente que, tanto o valor de uso como o valor artístico 
novo não são levados em conta de forma distinta dos outros valores. Da operação de restauro, 
Riegl exige uma cuidada análise dos pesos relativos de cada um dos valores, variáveis em 
cada caso. Se à luz da teoria de Riegl analisarmos o primeiro e o segundo axioma do restauro 
brandiano – “só se restaura a matéria da obra de arte.” 97 ; “o restauro deve visar o restabel-
ecimento da unidade potencial da obra de arte, desde que isto seja possível sem cometer um 
falso artístico ou um falso histórico, e sem apagar nenhum sinal da passagem da obra de arte 
no tempo.” 98  – podemos comparar o papel de cada um dos valores rieglianos com cada uma 
das questões levantadas por Brandi: o “restabelecimento da unidade potencial da obra de arte” 
e o destaque dado à matéria, remetem-nos para a importância do valor artístico novo e do valor 
de uso; o destaque da fidelidade à instância histórica da obra é semelhante ao valor histórico; e 
a manutenção dos “sinais da passagem da obra de arte no tempo” pode ser comparada ao valor 
de antiguidade.
 
A instância estética de Brandi e o valor artístico relativo de Riegl
 Por fim, resta-nos uma análise do valor artístico relativo da teoria de Riegl. Natural-
mente, este valor há-de nos remeter directamente para a instância estética da teoria de Brandi. 
No entanto, o possível paralelismo não será evidente.
 Para Riegl o homem valoriza os monumentos por duas razões: o seu valor memorial e 
histórico e o seu valor artístico. O valor artístico (valor de arte) é válido sempre que o monu-
mento responda às exigências da moderna “vontade de arte” – Kunstwollen. Segundo Choay, 
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este “conceito heurístico (…) permitiu a Riegl assinalar a distinção capital entre o valor artístico 
próprio do monumento e o seu valor para a história da arte.” 99 O monumento é considerado 
“objecto de saber e integrado numa concepção linear do tempo e, nesse caso, o seu valor cogni-
tivo relega-o, sem apelo, nem agravo para o passado, melhor dizendo, para a história em geral, 
ou para a história da arte em particular; ou então, pode também, enquanto obra de arte, dirigir-se 
à nossa sensibilidade artística, ao nosso «desejo de arte». 100 
 Esta distinção é semelhante ao desdobramento da obra de arte em duas instâncias feita 
por Brandi, a instância histórica e a instância estética da obra de arte. Para o autor, é a instân-
cia estética, ou a artisticidade de uma obra de arte que lhe confere a singularidade, é a razão 
pela qual uma obra de arte é arte. A obra é validada através de um reconhecimento que se dá na 
consciência de quem a experiencia esteticamente através de um juízo de artisticidade. Podemos 
talvez afirmar que este juízo tem um carácter subjectivo, pondo de parte o valor associado à 
história da arte. 
 Para Riegl não existe, segundo a concepção moderna, nenhum axioma ou cânone que 
defina um valor artístico absoluto, pois este está em constante mudança. O autor afirma que 
cada época terá a sua «vontade de arte», mediante e relativamente à sua inserção na história 
e conforme as suas condicionantes culturais e artísticas. O valor artístico é então subjectivo e 
nunca objectivo e fixo, dependendo, arrisquemos a expressão, de um juízo de artisticidade. As-
sim podemos compreender o nome que Riegl dá a este valor – valor artístico relativo.
 No entanto, esta «vontade de arte» parece ser uma característica colectiva do homem 
moderno, enquanto Brandi aponta claramente para o juízo crítico individual e experiência esté-
tica que o sujeito faz de uma obra de arte. Não obstante, finalizaremos aqui o paralelismo entre 
a instância estética de Brandi e o valor artístico relativo de Riegl.
 Dando-nos o exemplo de um quadro do Quatrocento com adições barrocas, Riegl afirma 
que, se a artisticidade da obra original, ou melhor dizendo, a superioridade do seu valor artís-
tico relativo for incontestável, se corresponder à «vontade de arte» - e, portanto, se o valor 
histórico e o valor de antiguidade da adição se mostrarem menos relevantes perante o primeiro 
valor - então, a obra exige que se remova essa adição de modo a obter a clareza absoluta da 
leitura da obra e de maneira a restituir a sua unidade.
 De modo semelhante, Brandi admite a remoção da adição se esta se demonstrar per-
turbadora esteticamente e não possuir grande valor histórico (e desde que se documente a re-
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moção) Ou seja, se a instância estética se revelar superior perante a instância histórica. Como 
aqui referimos mais que uma vez, ambos os autores sublinham e abrem, através dos seus con-
ceitos e axiomas de intervenção, a possibilidade de avaliar cada caso de restauro em concreto
83

II. Os casos de estudo
85

3. Os casos de estudo no contexto das pousadas portuguesas
 A DGEMN, criada em Abril de 1929 101, teve como objectivo a agregação  de todos os 
serviços de obras em edifícios e monumentos nacionais num só organismo. “Desde a sua cri-
ação que a DGEMN tem sido uma actividade contínua nas áreas da salvaguarda e valorização 
do património arquitectónico e da instalação dos serviços públicos. (…) a DGEMN durante 
décadas a única instituição com competência para intervir em imóveis classificados, não deixou 
de reflectir as correntes e cartas internacionais chegando a antecipar as suas recomendações.” 
102  
 “O conceito de «adaptação de monumento» a outras funções – neste caso a pousadas – 
vai dar ao tema uma nova dimensão: nas décadas de 50 e 60 será pois o tempo das «Pousadas 
– Monumentos Nacionais», que surgem quase «naturalmente» pela característica ideológica 
que a DGEMN assumia na época (o sentido evocativo e solene do monumento como «obra-
símbolo» da Nação) – mas também pela necessidade de dar utilidade aos inúmeros edifícios 
antigos entretanto restaurados, assim assegurando a sua utilidade prática.” 103 
 A instalação deste tipo de pousadas em edificado de cariz monumental (castelos, for-
talezas e conventos 104) foi reflexo do conservadorismo e tradicionalismo vivido na época, tendo 
por base a premissa do “respeito” pelo monumento. A autoria dos projectos era anónima, fi-
cando em nome da DGMN, de modo institucional. As intervenções eram geralmente cuidadas, 
correspondentes a um espírito revivalista, evocando modelos passados que recriassem a época. 
A organização e traça formal dos edifícios não eram subjugadas ao programa e função de pou-
sada, tratando-se mais de um restauro e de uma «arquitectura de interiores históricos» do que 
uma transformação. José Manuel Fernandes afirma que tal postura era uma “visão passadista 
pois, quase oitocentista, no que se refere a restauro – o que não quer dizer que a qualidade de 
execução e a metodologia/técnicas de restauro não fossem quase sempre de boa qualidade, ga-
rantindo a obtenção de obras finais sólidas e duráveis.” 105 
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 “Sem um corpo teórico que definisse concretamente princípios e filosofias de inter-
venção, a leitura dos Boletins [publicados pela DGEMN] é fundamental para compreender os 
critérios que presidiam a cada um dos trabalhos, normalmente determinados, no confronto com 
o real, pelos técnicos encarregados de os dirigir e daí o carácter empírico da sua generalidade.” 
106
 Na transição da década de 70 para a de 80, o panorama arquitectónico de intervenção 
em obras e monumentos históricos muda completamente. A redacção das várias Cartas e as 
Convenções Internacionais, durante as décadas de 60 e 70, à volta do conceito de «Defesa do 
Património Construído» trazem uma nova definição e novos critérios de valorização do espaço 
urbano e arquitectónico bem como uma nova preocupação em diferenciar, nas intervenções, o 
antigo do novo, conjugando os materiais e técnicas do modernismo com a pré-existência, de 
modo dissimulado, para que não se alterasse a imagem do monumento. A Carta de Veneza 107, 
de 1964 vem trazer novas abordagens na disciplina do restauro e intervenção, privilegiando a 
conservação e a documentação científica. 108 Segundo José Manuel Fernandes, um outro fac-
tor que conduz à mudança de paradigma nas intervenções em pré-existências históricas é a 
decadência do “ideário e energias próprias do Movimento Moderno” que “entrara desde finais 
de 70 numa crise profunda, de desfasamento perante a emergência das identidades locais, dos 
valores regionais, em suma, da falta de confiança na prática da arquitectura e do urbanismo 
moderno-internacional – dando lugar a um tempo de «pós-modernismo», que assumiu geral-
mente a forma de reacção intensamente anti-moderna.” 109 A autoria dos projectos passa a ser 
assumida e valorizada, em tom de afirmação pós-modernista.
 A Pousada de Santa Marinha da Costa, projecto de autoria de Fernando Távora, a par 
com a pousada de D. Dinis, da autoria de Alcino Soutinho, vem marcar “o início de um novo 
ciclo de debate patrimonial, definindo um «caminho metodológico e conceptual» que iria ter 
diferentes repercussões ao longo das décadas de oitenta e noventa. No centro deste debate estar-
ia, agora, o IPPC – instituto Português do Património Cultural, criado em 1980 e transformado, 
mais tarde, em IPPAR – Instituto Português do Património Arquitectónico e Arqueológico.” 110 
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106 LOBO, Susana – Pousadas de Portugal: reflexos da arquitectura portuguesa do século XX. Coimbra: Imprensa 
da Universidade, 2006. p. 115
107 Redigida no II Congresso Internacional dos Arquitectos e Técnicos dos Monumentos Históricos e publicada 
pelo ICOMOS (Conselho Internacional dos Monumentos e Sítios).
108 Note-se a antecipação da DGEMN, que publicava já os Boletins antes da Carta de Veneza.
109 FERNANDES, José Manuel. op. cit., p. 170
110 LOBO, Susana. op. cit., p. 142

 Com o contributo inestimável de Fernando Távora para uma nova postura em relação à 
intervenção em património edificado, surgem, na década de noventa, mais três projectos de rea-
bilitação de imóveis classificados a pousadas, ou, como José Manuel Fernandes se lhes refere, 
“as «3 filhas» directas da obra de Guimarães, em termos metodológicos e conceptuais (embora 
apenas acompanhadas pela DGEMN só em termos da fiscalização de obras).” 111 Estas três 
obras foram a Pousada de Flor da Rosa, no Crato (1995) da autoria de João Luís Carilho da 
Graça, a pousada de Nossa Senhora da Assunção, em Arraiolos (1996) de José Paulo dos Santos 
e a Pousada de Santa Maria do Bouro, em Amares (1997), projecto de Eduardo Souto de Moura. 
Este último projecto, caso de estudo deste trabalho, mostra-se como uma intervenção polémica, 
que “encerra uma crítica aos preceitos normativos da Carta de Veneza, contribuindo para o de-
bate contemporâneo de novas filosofias de intervenção no Património.” 112
 Os dois casos de estudo deste trabalho surgem então como projectos de arquitectura 
qualificada de forte cunho de autor que se mostraram como uma ruptura com as metodologias 
até então adoptadas na intervenção em património.
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111 FERNANDES, José Manuel. op. cit., p. 173
112 LOBO, Susana. op. cit., p. 150

4. Sta. Marinha da Costa
4.1 Fernando Távora – Tradição e Modernidade
 “Em Távora se revê a Escola do Porto (…) Com ele construímos os alargados consensos 
que nos tem permitido enfrentar os desequilíbrios ou os novos equilíbrios da contemporanei-
dade. A sua lição fundamental decorre simplesmente da sua capacidade única para distinguir o 
essencial do supérfluo ou circunstancial…” 113 
 O contributo de Fernando Távora no panorama da arquitectura portuguesa é incon-
tornável. A sua obra, numa constante “procura” de “tradição e modernidade”, numa afirmação 
do desenho como parte integrante da história, foca-se, fundamentalmente, na preocupação em 
“ordenar” o existente, ou, citando o próprio, “tudo há que refazer, começando pelo princípio”. 
114 Como afirma Varela Gomes, para Távora, “(…) o projecto é sempre um instrumento de clari-
ficação e revalidação de um território construído e cultural que é necessário não perder… Sendo 
«lições de história», os projectos de Távora assumem-se também como lições de utilidade da 
presença da história, sem que isso se traduza em instrumentalização mas sem que, tão-pouco, 
se assuma como mera ilustração.” 115
 Naturalmente, esta postura tem enorme reflexo nos seus projectos que abordam a questão 
patrimonial, conceito que ajuda a redefinir, colocando-o numa perspectiva mais alargada, en-
volvendo o tempo, o espaço, cultura e lugar da arquitectura. “O nosso território tem que ser 
considerado na sua totalidade como património, isto é, como qualquer coisa que herdámos (…) 
Daí que quanto a nós não seja mais possível isolar os dois termos de território e património (…) 
E o que acontece no espaço, acontece, quanto a nós, igualmente no tempo.” Távora reclama o 
papel activo do projecto, do ponto de vista crítico e criativo, e enquanto instrumento de acção 
na intervenção da pré-existência. - “O património resulta duma criação permanente e colectiva 
e o próprio acto de recuperação do património tem de ser um acto de criação e não um acto de 
rotina burocrática ou de capricho pessoal”. 116 Para Távora, “conservar e construir são dois mo-
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113 COSTA, Alves – “A procura da harmonia ou quem tem medo da arquitectura moderna?”, in A Polémica do 
Freixo, Fernando Távora, ECDJ. nº1, Coimbra. 1999. p. 13
114 TÁVORA, Fernando – “O problema da casa portuguesa”, in Fernando Távora, Lisboa, Editorial Blau, 1995. p.12
115 GOMES, P. Varela, citado por COSTA, A. Alves – “Legenda para um desenho de Nadir Afonso”, in Fernando 
Távora, Lisboa, Editorial Blau, 1995. p.17
116 TÁVORA, F. citado por FERRÃO, Bernardo José. “Tradição e modernidade na obra de Fernando Távora”, in 
Fernando Távora, Lisboa, Editorial Blau, 1995. p.40

mentos de um mesmo método na transformação dos edifícios, garante de vida é o respeito pela 
sua identidade arquitectónica, continuando-a inovando-a”. 117 
 Os projectos para a reconversão do Convento de Refóios do Lima na Escola Superior 
Agrária, em Ponte de Lima (1987-1993), e numa fase posterior, a reestruturação do Museu 
Soares dos Reis (1988-2001),  da Casa dos 24, (1995-2003) e do restauro do Palácio do Freixo 
(1996-2003) são imagem desta postura. Távora parte dos dados reais, históricos e urbanísticos 
dos edifícios e, numa procura de restituição da sua identidade arquitectónica, reordena, repõe, 
construindo e conservando. O resultado final é uma continuidade da história do edifício e do seu 
significado para própria cidade.
 A sua obra, entre 1947 e 1952, incide numa forte pesquisa “original e erudita” por uma 
linguagem arquitectónica portuguesa e da preocupação de adequar a arquitectura do Movimen-
to Moderno a esta mesma regionalização, com grande foco nos métodos construtivos populares. 
“Na prática projectual Távora parece porém não conseguir ainda adequar esta posição teórica 
à produção desenhada, optando por uma atitude de radical modernidade aonde aprofunda algu-
mas tendências do formalismo internacional.” 118 Este equilíbrio entre a cultura e arquitectura 
do Movimento Moderno e a naturalidade e construção regional, aparece num período poste-
rior, entre 1952 e 1958, “nos trabalhos então realizados, e numa atitude dialogante, o desenho 
proposto será simultaneamente sensível a Le Corbusier, Asplund e Aalto e aos valores das 
nossas tradições locais...” 119 Segundo Bernardo José Ferrão, é na década de 60 que, “através 
da prática”, Fernando Távora “traduzirá a evolução do seu pensamento quer aprofundando o 
caminho da fase anterior (…), quer explorando uma mais promissora vertente onde a linguagem 
moderna se define a partir de um desenho mais autónomo e inserido na nossa tradição (…) 
indispensáveis a um enraizamento arquitectónico. (…) F. Távora apelará também no período 
mais recente da sua obra, à criação de um conceito de património alargado ao território e à 
sua recuperação a partir de uma requalificação do desenho” 120 Destes projectos, destacamos 
o projecto para a requalificação da Praça 8 de Maio, em Coimbra (1993) e os vários projectos 
de reabilitação urbana em Guimarães (1987), onde Fernando Távora parte de uma reordenação 
do espaço urbano, traduzindo-se na valorização da envolvente urbana que se transpõe para um 
acrescento de significado e valor dos edifícios históricos do espaço reorganizado.
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117 TÁVORA, F. citado por FERRÃO, Bernardo José. op. cit., p. 44
118 Note-se os projectos do Bloco da Foz do Douro (1952-1954) e da Unidade Residencial de Ramalde (1952-
1960), ambos no Porto.
119 Note-se os projectos do Mercado Municipal de Vila da Feira (1953-1959), o Parque Municipal e o Pavilhão de 
Ténis na Quinta da Conceição (1956-1960) e a Casa em Ofir (1957-1958)
120 FERRÃO, Bernardo José op. cit., p. 44

 Neste contexto do percurso de Fernando Távora, surge a reconversão do Convento de 
Santa Marinha da Costa a pousada, que analisamos neste trabalho, projecto de “valor impar na 
história recente da arquitectura portuguesa por constituir, mais do que uma notável obra, a ab-
ertura precoce de um novo período na história e vivência do património.” 121 Kenneth Frampton 
faz referência à pousada da Costa afirmando que nela “one can sense the elegiac consequences 
of this severe perception, this idea of transformation that permits, as it were, the strict elabora-
tion of a given logic while remaining responsible to both declension of the existing buildings 
and the full potential of the stepped axial approach.” 122 
 “É portanto no quadro duma relação dialéctica entre presente e passado que importa 
entender a progressiva inserção da arquitectura de Távora, sempre desenhada sem concessões 
miméticas ou pitorescas, num processo formal temporalmente extenso que, ultimamente, se 
convencionou chamar de “tradição arquitectónica portuguesa.” 123  
 No Convento da Costa, Távora assume a sua postura crítica perante o património tor-
nando a nova pousada num marco da sua obra.
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121 COSTA, Alves – “A procura da harmonia ou quem tem medo da arquitectura moderna?”, in A Polémica do 
Freixo, Fernando Távora, ECDJ. nº1, Coimbra. 1999. p. 15
122 FRAMPTON, Kenneth, citado por FERRÃO, Bernardo José. “Tradição e modernidade na obra de Fernando 
Távora”, in Fernando Távora, Lisboa, Editorial Blau, 1995. p. 36
123 FERRÃO, Bernardo José op. cit., p. 23

4.2 O Convento de Santa Marinha da Costa
 “A estância da Costa, situada num pequeno esporão da serra de Santa Catarina, parece 
ter sido ocupada desde época bastante remota. Ela encontra-se à margem de uma das vias que 
conduz ao alto da Penha, onde floresceu um povoado proto-histórico, cujo período áureo de 
ocupação terá coincidido com o final do Bronze Atlântico. Costuma atribuir-se também a esta 
época o célebre bracelete de ouro da Cantonha, encontrado bem próximo da Costa.” 124  
 Segundo Manuel Luís Real, no Boletim da DGEMN referente ao Convento (nº130), 
com o domínio romano em Portugal, a planície de Guimarães vai sendo povoada por pequenos 
núcleos dispersos, um dos quais está “na origem do burgo vimaranense”. As escavações arque-
ológicas efectuadas durante as obras para o projecto da nova Pousada, puseram a descoberto 
alguns vestígios de ocupação romana na área do actual claustro do convento. Esses vestígios, 
muito danificados, eram de uma vala de fundação do cunhal de um edifício cuja implantação 
mostra uma orientação completamente distinta dos alinhamentos resto do complexo. 125  
 As campanhas arqueológicas levadas a cabo entre 1979 e 1980 trouxeram fortes indí-
cios de restos de um templo do século VI-VIII que, ao longo dos séculos, foi sendo ampliado 
e reconstruído. Primordialmente, a implantação do pequeno templo, “coincide com a metade 
norte do claustro” e, mais tarde, durante o período moçárabe, foi deslocado para o local da ig-
reja actual. Supõe-se fortemente que o começo do complexo tenha origem no aproveitamento 
de um pequeno lugar de culto pagão. Os indícios do primeiro templo são em pouco número e 
“bastante pobres”, pois, segundo o autor citado, as sucessivas tumulações no local desde a Alta 
Idade Média, a baixa profundidade de afloração do solo natural e a reconstrução da fundamentis 
do próprio templo, levaram desaparecimento da grande maioria dos vestígios. Conseguiu, no 
entanto, definir-se a capela-mor, através das suas fundações, bem como as dimensões da abside 
que, internamente, não ultrapassaria os 2 metros de comprimento e os 1,5 metros de largura, 
segundo o autor, “bastante conformes aos padrões da época”. Definiu-se também a largura do 
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124 REAL, Manuel Luís. “Santa Marinha da Costa, Notícia Histórica”, in Pousada de Santa Marinha: Guimarães. 
Boletim da Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais. N.º 130. Lisboa: Ministério das Obras Públi-
cas, 1985. p. 7
125 “A sua antiguidade é corroborada pela descoberta de uma pedra avulsa com típico almofadado romano e, 
ainda, de algum espólio atribuível ao Baixo Império. O terreno estava bastante revolvido nesta zona, em virtude 
de o solo natural aflorar muito à superfície e de ter servido para frequentes enterramentos. Isto impediu de car-
acterizar melhor o edifício, que tanto poderia estar ligado a uma pequena unidade agrícola, como a um posto 
de vigilância sobre o vale. Esta última hipótese é sedutora, dada a posição estratégica da Costa e a importância 
que irá de imediato conhecer, antes mesmo do aparecimento do burgo vimaranense.” REAL, Manuel Luís. op. 
cit., p. 8

templo - 8 metros - através dos vestígios de uma parede que ligava a abside com o muro sul da 
nave e, do lado oposto, “um leve rebaixo no solo natural, que poderá corresponder ao limite 
norte da basílica.” 126 Surge um outro vestígio, junto à fonte do actual claustro – uma concavi-
dade de alguma profundidade escavada na rocha que, segundo Manuel Luís Real, “bem poderá 
corresponder ao negativo da piscina do primitivo baptistério”. Esta hipótese é apoiada pela sua 
localização, no trajecto de uma antiga linha de água que, mais tarde, servia a fonte do convento 
na época românica, e a sua própria configuração, “com prolongamentos laterais no sentido 
leste-oeste”. “Ficaria deste modo reforçada a tese sobre a função paroquial da estância da Costa, 
onde, pela toponímia, se pretende ver localizada a antiga Carantonis.” 127 
 Ainda durante as escavações arqueológicas, surgem os vestígios de um segundo tem-
plo datado do século IX, que, segundo o autor, confirma a reconstrução da anterior basílica. 128 
Estes claros vestígios permitem ler a planta da igreja, de forma rectangular simples, com cerca 
de 4,5 metros de largura e 11 metros de comprimento, formada por paredes de tosca alvenaria 
e com um portal de 2,2 metros de largura virado a ocidente. Esta porta abria para um nártex, 
que antecedia a igreja, de comprimento desconhecido. Por não terem sido descobertos quais-
quer vestígios da existência de transepto, o autor conclui que este novo templo teria uma estrita 
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126 “A tipologia do santuário, com abside rectangular exenta, parece até apontar para uma cronologia relativa-
mente avançada. É provável que o oratório cristão primitivo tenha começado por aproveitar uma instalação 
do Baixo Império, pois os paralelos mais próximos para a basílica da Costa datam sobretudo do séc. VII. Um 
deles é a basílica de Ibahernando (Cáceres), que está rigorosamente datada por uma epígrafe comemorativa 
da sagração em 635 d.C. O mesmo acontece em Alcalá de los Gazules (Cádis), cuja dedicação se deu no ano de 
662, ou seja, já na segunda metade do século. Desta centúria é, de facto, conhecida uma grande variedade de 
templos com a abside saliente e rectangular (…) O séc. VI, ao contrário, caracterizou-se pelo predomínio das 
absides de planta semicircular. Isto não quer dizer que então houvesse total ausência de basílicas com cabe-
ceira plana — elas foram descobertas nas Baleares —, mas a maioria dos exemplos citados remonta ao período 
da dominação visigoda. A sua planta não é uniforme (alguns apresentam mesmo marcas de transformações 
posteriores), mas todos possuem, como denominador comum, a abside exenta de traçado rectangular” REAL, 
Manuel Luís. op. cit., p. 10
127 REAL, Manuel Luís. op. cit., p. 11
128 “A arqueologia ensina-nos que, quando se dá a reedificação de uma igreja, esta traduz-se normalmente pela 
deslocação, mesmo que ligeira, do primitivo santuário. A construção moderna é geralmente maior e, desde que 
não haja a sua mudança integral para terrenos anexos, a cabeceira costuma avançar para oriente. Com este 
expediente garantia-se assim continuidade do culto. O antigo templo era demolido depois de sagrada a nova 
capela-mor e, nos casos em que o prolongamento se dava dentro do mesmo eixo, só então se podia iniciar a 
reconstrução do corpo da igreja. Ora, na Costa, dá-se uma absoluta coincidência espacial entre os dois santuári-
os. O segundo é naturalmente mais amplo, mas a localização do altar-mor relaciona-se com o anterior.” REAL, 
Manuel Luís. op. cit., p. 12

forma rectangular. 129
 A primeira e a mais antiga referência documental acerca do complexo da Costa re-
monta ao ano de 959, no testamento de Condessa Mumadona Dias, onde declara a cedência 
da propriedade ao mosteiro de Guimarães. Segundo Manuel Luís Real, os vestígios moçárabes 
encontrados no complexo remontam a este período – Uma igreja com uma torre adossada e 
um anexo afastado, a sul, ligado por um muro. Encoberta pela torre setecentista do Convento, 
a torre moçárabe de planta rectangular apresenta duas portas, das quais, a ocidental, se encon-
trou quase intacta. 130 Supõe-se que o edifício anexo à igreja e à torre constituísse uma área 
habitacional. A meio da parede norte da construção existia a porta de entrada, no mesmo local 
onde se reconstruiu uma porta românica. Os vestígios deixam clara a evidência da construção 
da igreja moçárabe na área da actual igreja, tendo sido aproveitada no período românico 131, e 
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129 “O rectângulo foi, na verdade, um elemento gerador de grande importância na arquitectura asturiana, mes-
mo em basílicas de planimetria mais complexa. O arquétipo do templo II da Costa pode, em parte, encontrar-se 
na Câmara Santa de Oviedo, mandada construir por Afonso II (792-842). Nas obras do seu sucessor, Ramiro I 
(842-850), detectam-se também elementos de interesse para compreender a traça do templo vimaranense. 
Além do Palácio de Naranco, cujo plano simplista acabou por ser adaptado a capela palatina, é de realçar a 
solução encontrada para a cabeceira de St.ª Cristina de Lena. Esta situa-se a um nível exageradamente superior 
ao da nave, acentuando de maneira invulgar a diferença que, no plano litúrgico, existe entre as duas partes do 
templo. Da nave para a soleira da iconostasis há uma altura de 0m,95 e, em relação à capela-mor, a diferença 
aumenta para 1m,55. Em Santa Marinha da Costa não se conhece com rigor o nível de ocupação, na parte da 
cabeceira. No entanto, o trecho subsistente no muro de ressalto atinge ca. 0m,80 de altura (até à rocha firme) 
e, desde a parte mais escavada da nave até à calote granítica onde assentava o piso da abside, chega a haver 
uma diferença de 1m,50. Admitimos que na Costa houvesse igualmente dois níveis sobrelevados, um corre-
spondente ao falso transepto e outro, pouco mais acima, à capela-mor.” REAL, Manuel Luís. op. cit., p. 14
130“Tratava-se de um arco em ferradura, formado por catorze aduelas, sem chave. As juntas têm disposição 
radial a partir da linha mediana da curva. A primeira aduela é horizontal e mais comprida que as restantes, sub-
linhando o terço inferior do arco. As aduelas superiores são extradorsadas, dando origem a uma outra curvatu-
ra, paralela à primeira. A flecha do arco respeita com fidelidade o padrão cordovês do séc. X, dado que desce 
abaixo da linha do semicírculo o equivalente a metade do raio. (…) Do lado interno, esta entrada apresenta um 
detalhe que julgamos bastante original no panorama da arte moçárabe. A zona onde a porta se encerrava está 
abrigada por um arco de descarga mitraico. Em edifícios pré-românicos são conhecidos alguns arcos decorativos 
deste tipo, mas, até agora, não encontramos referência a qualquer solução que se assemelhe à face interior da 
porta vimaranense.” REAL, Manuel Luís. op. cit., p. 19
131 “Durante a limpeza dos rebocos do claustro surgiu parte da silharia medieval da igreja (ainda com vestígios 
da aplicação de uma das epígrafes obituárias do séc. XIII, em calcário) e, no canto nordeste, via-se uma junta 
na parede, que, à primeira vista, indicava ter a obra românica aproveitado um muro anterior, prolongando-o 
para oriente (…) Ao levantar as argamassas surgiu, sob o coro alto, um extenso trecho de muro norte do templo 
moçárabe. Com excepção das quatro fiadas superiores, que são já românicas, a parede mostra um aparelho 
muito semelhante ao da torre. O tipo de granito e o tratamento dos silhares são idênticos. A certa altura, vê-se 
uma fiada de pedras mais estreita (como no muro pré-românico descoberto no canto nordeste do claustro e, 
ainda, no interior da torre)” REAL, Manuel Luís. op. cit., p. 20

demonstram a permanência da largura do templo desde a época moçárabe, que se manteve igual 
até aos dias de hoje. Através dos estudos efectuados, a planta da igreja moçárabe aponta ser de 
forma rectangular simples, com cerca de 25 metros de comprimento e 10 metros de largura. Tais 
dimensões mostram-se raríssimas na arquitectura moçárabe, sugerindo a importância do local 
desde essa época. 132 Os estudos históricos sugerem que este  não deve ter sido um simples local 
de exercício paroquial. Tudo indica fortemente, também pela estratégica posição geográfica, 
que este possa ter sido o local do paço do Condado Portucalense durante o período moçárabe.
 Depois de cedido ao mosteiro de Guimarães, e apropriado pelo Rei de Leão, o complexo 
da Costa vem referido, pela primeira vez, no inventário dos seus bens de 1059. Segundo estes 
registos, é possível afirmar, sem grande margem de erro, que já nesta altura, existia na Costa 
uma instituição conventual. Depois de constituída a colegiada de Guimarães, o mosteiro da 
Costa parece ter perdido grande parte do seu peso e importância condal. Já no século XII, pouco 
tempo após a fundação do Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, a Costa é entregue aos cóne-
gos regrantes de Santo Agostinho. Alguns historiadores atribuem esta fundação do convento à 
Rainha D. Mafalda, no ano de 1139, apesar de não existirem provas seguras.
 Com a fundação do convento, no século XII, dá-se uma reconstrução do templo, 133 
levando a uma nova deslocação da capela-mor para leste. A abside, que se julga ter tido remate 
semicircular, foi edificada de raiz, avançando uns metros para nascente. Foram aproveitadas, 
quase inteiramente, as paredes moçárabes para a construção da nova nave românica, subsist-
indo ainda trechos consideráveis da primeira época. A torre no canto sudoeste e o anexo a sul 
foram aproveitados pelos cónegos regrantes para a construção do novo edifício conventual. 134 
Subsistem ainda vários trechos e elementos desta época nas paredes do claustro. Na ala nas-
cente, por cima da porta da sacristia, existe ainda o arco do que se julga ser a primitiva entrada 
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132 “Da mesma época, apenas pode ser citado um templo com características semelhantes. Se bem que a 
abside seja um pouco mais estreita do que a nave, a igreja de Santo Tomás de las Ollas tem cerca de 24 metros 
de comprimento por 9 de largo. Este edifício, assim como alguns dos paralelos citados para o arco da torre, 
localizam-se a leste da Galiza, em terras por onde deambularam S. Rosendo e o abade Alvito, de Celanova, 
cuja presença em Guimarães é conhecida por vários documentos. Foram eles, por exemplo, que presidiram à 
sagração do mosteiro instituído por Mumadona.” REAL, Manuel Luís. op. cit., p. 25
133 “Dentro do que se conhece sobre a construção dos mosteiros crúzios mais importantes é perfeitamente 
possível que a obra se tivesse iniciado pouco antes de meados do século. Ao falar-se da sagração não quer dizer 
que o templo estivesse todo construído, mas, pelo menos, tal significará que a cabeceira teria de se encontrar 
de pé.” REAL, Manuel Luís. op. cit., p. 34
134 “Para o meio português, ela terá sido das mais interessantes e desenvolvidas. Ao limpar os rebocos da área 
claustral, apareceram excelentes trechos de silharia românica, bem como, detalhes arquitectónicos da maior 
importância para caracterização de alguns dos espaços.” REAL, Manuel Luís. op. cit., p. 35

da sala do capítulo, e, ao seu lado, uma janela. Na ala a sul, que aproveitou o anexo moçárabe, 
localizavam-se a cozinha e o refeitório, e, na ala a poente, os dormitórios, da qual subsiste uma 
das ombreiras da porta de entrada. A reconstrução fiel de todo o claustro românico foi possível 
pelos achados de vários elementos, durante as escavações arqueológicas, 135 e, através do seu 
estilo, pôde-se afirmar que o claustro da Costa seria dos finais do século XII.
 Desde os inícios do século XV até ao século XVI, a ordem dos Agostinhos foi sendo 
substituída pela Ordem de S. Jerónimo, que, em1528, tomou posse do Convento da Costa. Com 
a nova ordem, o convento em 1537, por ordem régia, recebe a instituição colegial dos Jeróni-
mos, com duas séries de estudos; o ensino preparatório composto pelas Humanidades e pelas 
Artes e o ensino superior em Teologia. O colégio, em 1553, é transferido para Coimbra, com a 
incorporação do Colégio de S. Jerónimo na Universidade. 136 
 Devido ao próspero património do convento, a nova ordem terá facilmente iniciado 
obras de ampliação, durante o último quartel do século XVI, supondo-se ter sido uma das 
primeiras construções a Sala do Capítulo. A sua entrada, com duplo arco e mainel é posta a 
descoberto com as últimas empreitadas arqueológicas, bem como o tímpano da porta sul do 
claustro. Os vestígios das escavações revelaram a existência de um grande incêndio que se julga 
ter destruído grande parte do claustro românico, reconstruído, mais tarde em estilo clássico. 137 
 Já no século XVII o convento jerónimo é fortemente renovado. A primeira obra, datada 
de 1628, foi a ampliação da capela-mor. Por volta de 1643, a igreja, a sacristia e o claustro são 
revestidos a azulejo, e, os da sacristia, voltam a ser aplicados após a ampliação do século XVIII. 
O primeiro lanço do dormitório, que dava continuidade à ala nascente do convento, é construído 
por volta de 1655, seguindo-se o segundo lanço, cerca de 15 anos depois, e ainda o terceiro, 
entre 1673 e 1675. 138
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135 “Aproveitados no séc. XVIII para a construção de novas sepulturas, apareceu um número elevado de impos-
tas, aduelas e bases de coluna, bem como os fragmentos de um fuste e de um capitel, provenientes das arcarias 
do claustro. Por seu intermédio foi possível identificar, como tendo pertencido à Costa, mais alguns capitéis 
guardados em museus da cidade. (…)Tais esculturas revelam um claustro de decoração luxuriante e, o que para 
já é caso único no Entre Douro e Minho…” REAL, Manuel Luís. op. cit., p. 36
136 “A prestigiante passagem dos estudos universitários pelo convento de Santa Marinha da Costa é, ainda hoje, 
recordada por uma inscrição lapidar, embutida no exterior da capela-mor.” REAL, Manuel Luís. op. cit., p. 44
137 “Remontam ainda ao séc. XVI o prolongamento (ou reconstrução) dos anexos do lado norte da igreja, bem 
como, o início da futura ala dos dormitórios, que arrancou do ângulo sudeste do edifício românico. Tudo leva a 
supor que esta ampliação é concomitante ao alargamento da Sala do Capítulo.” REAL, Manuel Luís. op. cit., p. 
46
138 No ano de 1682 é eleito o prior Fr. Jerónimo dos Anjos “que, conhecendo a resistência dos monges quanto 
à criação de um novo lanço de dormitórios, decidiu construir a esbelta varanda que remata a ala oriental. O 
chafariz foi colocado apenas em 1707, no tempo de Fr. Jerónimo de Santa Maria.” REAL, Manuel Luís. op. cit., p. 
48

 No início do século XVIII, devido à continuada disponibilidade financeira do convento, 
deu-se a reforma da portaria principal, para substituir a “acanhada entrada da torre”, em 1703, 
derrubando-se o antigo dormitório e transformando-se a fachada exterior. Ainda no primeiro 
quartel do século, também o claustro é alterado, fechando-se a colunata do 1º andar, bem como 
a capela-mor, uma vez mais ampliada. Entre 1722 e 1725 a cerca do convento é murada e, na 
seguinte década, por ordem do priorado, a área envolvente a nascente do convento é arranjada. 
Eleito prior em 1748, Fr. José de Castro inicia a reforma da frontaria da igreja, cujas torres são 
construídas apenas por volta de 1775-78.
 “Acabado de sair de um período brilhante de afirmação e de progresso, depressa o con-
vento esgotará a sua capacidade de desenvolvimento. A instauração do liberalismo vai levantar 
à comunidade o problema da sua própria sobrevivência. Por fim, após o decreto que extinguia 
as ordens religiosas, o processo irá conhecer o seu epílogo em 31 de Maio de 1834, com a 
intimação dos jerónimos para abandonarem o edifício. A 9 de Julho do mesmo ano dá-se a 
expulsão, deixando os monges, atrás de si, vários séculos de glória e de empenhamento para 
dignificação das artes e das letras.” 139
 A extinção do convento leva o edifício à Fazenda Nacional, que o vende em hasta públi-
ca definitivamente em 1842. Já primeira década do século XX, os proprietários de então reali-
zam importantes obras no edifício. 140
 A Companhia de Jesus, expulsa do país com a implantação da república, regressa a 
Portugal em 1931. Os jesuítas instalam o seu Seminário-Menor em Guimarães, na Quinta da 
Medroa, passando, no ano seguinte, para o Convento da Costa, onde iniciam os estudos e o en-
sino. Em 1934 a escola é transferida para a cidade de Braga, dando origem à Faculdade Católica 
de Filosofia, e Seminário-Menor permanece no Convento apenas por mais um ano. “Os jesuítas 
mantiveram-se na casa, fazendo transferir para aí uma escola «mais caracteristicamente hu-
manística», que funcionava em Alpendurada. Aqui permaneceram mais 14 anos, até que, em 
1951, um pavoroso incêndio deixou o convento completamente arruinado.” 141
 Em 1936, o complexo conventual é classificado como imóvel de interesse público 142 e, 
em 1972, é comprado pelo Estado que inicia as obras de adaptação e restauro, cinco anos mais 
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139 REAL, Manuel Luís. op. cit., p. 52
140 “Entre elas, provavelmente em 1915, conta-se o alargamento da ala situada a sul do claustro, cujo remate 
meridional avançou cerca de dois metros e meio, fazendo desaparecer então a parede românica. Conjugada 
com esta obra deu-se também um alargamento da ala oeste, na parte mandada construir por Fr. Diogo de Faro, 
em 1731” REAL, Manuel Luís. op. cit., p. 54
141 REAL, Manuel Luís. op. cit., p. 55
142 Decreto-Lei n.º 26 450 de 24 de Março

tarde, para a Pousada de Santa Marinha da Costa.
 “Durante os trabalhos de recuperação começaram logo a aparecer importantes vestígios 
das antigas edificações. Esta circunstância motivou um contacto com a Unidade de Arqueo-
logia da Universidade do Minho que, em colaboração com o signatário, levou a efeito várias 
campanhas entre 1979 e 1983. Os resultados (…) foram de tal modo surpreendentes que esta 
experiência pode bem ser considerada como modelar, abrindo novas perspectivas de diálogo 
entre o estudo arqueológico e o restauro dos monumentos.” 143
 Torna-se incontornável a importância que os estudos arqueológicos e históricos envolvi-
dos no projecto tiveram para a reconversão do Convento de Santa Marinha da Costa a pousada.
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  143 REAL, Manuel Luís. op. cit., p. 55

4.3 Programa da Pousada
 “A Direcção-Geral de Edifícios e Monumentos Nacionais, à semelhança, aliás, de out-
ros casos idênticos, escolheu uma equipa projectista, chefiada pelo Professor Arquitecto Fer-
nando Távora, para elaborar o projecto de adaptação a pousada do antigo Convento de Santa 
Marinha da Costa, em Guimarães.
 Considerou-se, assim, justificável que fosse o autor do projecto geral a apresentar uma 
sucinta notícia justificativa das intervenções realizadas, para adaptação do convento a pousada, 
com a relação das principais obras que foram efectuadas.
 Os critérios seguidos pelo autor do projecto, nas várias intervenções, (…) mereceram, 
como é óbvio, a concordância desta Direcção-Geral, que a eles plenamente aderiu.” 144 
 A intervenção no Convento de Santa Marinha da Costa é iniciada no ano de 1973 em 
ante projecto, e retomada em 1975 estendeu-se até ao ano de 1985, data de inauguração da 
nova Pousada. O complexo edifício da Costa, antes da intervenção de Távora, apresentava-se 
em avançado estado de degradação, não só pelo grande incêndio de 1951, mas pela variedade 
de usos que albergou desde os inícios do século XIX e igualmente pelo seu abandono. Távora, 
na sua memória descritiva editada no Boletim da DGEMN, afirma que, apesar do estado do 
edificado, “a sua estrutura fundamental” mantinha-se intacta desde as grandes campanhas de 
obras dos séculos XVII e XVIII. Miguel Tomé aponta três níveis de leitura fundamentais para 
o entendimento da “relação interior-exterior” e o “carácter do convento”; o edifício, a cerca e 
a paisagem. A implantação do convento, a meio da encosta, “de grande impacto cenográfico” 
mostra-se carregada de importância para “ a criação de momentos arquitectónicos especiais, 
como a escadaria de acesso que reforçava a pendente, as torres da igreja ou a fachada da grande 
ala das celas.” 145 O conjunto era então formado pela igreja, a norte e ocupando o ponto mais 
elevado, as duas alas paralelas, a nascente a de maior comprimento e a outra a poente, e um ter-
ceiro corpo que fecha o pequeno claustro. Por de trás do edifício, a poente, encontrava-se o jar-
dim com uma escadaria e tanque, na encosta. Para Távora, o conjunto mostrava-se “estruturado 
segundo um modelo corrente e ainda capaz de crescimento no que respeita ao corpo paralelo 
de menor extensão.” 146 No interior, o claustro, a entrada e a escadaria principal mantinham-se 
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144 Pousada de Santa Marinha: Guimarães. Boletim da Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais. 
N.º 130. Lisboa: Ministério das Obras Públicas, 1985, p. 75
145 TOMÉ, Miguel. op. cit., p. 212
146 TÁVORA, Fernando. “Trabalhos de conservação e adaptação”, in Pousada de Santa Marinha: Guimarães. Bo-
letim da Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais. N.º 130. Lisboa: Ministério das Obras Públicas, 
1985, p. 76

em bom estado de conservação, bem como a sala do capítulo e a varanda de Frei Jerónimo, no 
topo da ala nascente. O sector das celas, no segundo piso desta ala, encontrava-se em completa 
degradação, não existindo já, nem a cobertura, nem as paredes das celas. 
 Numa fase inicial, o projecto previa apenas o aproveitamento do edificado existente, 
“mas, verificada a sua baixa rentabilidade no que se referia ao número de quartos que tal critério 
comportava e, por outro lado, a impossibilidade da criação de mais quartos sob pena de destru-
ição da qualidade espacial do edifício, foi decidida a construção de um corpo novo no sentido 
de aumentar a sua capacidade de alojamento.” 147 Com a construção do novo corpo, o número 
de quartos pode aumentar de 24 para 55. 
No antigo convento são instalados, no piso térreo, a recepção e os serviços de administração na 
ala poente. A sala de estar, com acesso ao claustro, é instalada no pequeno corpo da ala sul. As 
salas de jantar, uma sala polivalente, e o bar, com a respectiva sala, ficam no grande corpo da 
ala nascente. 
 No piso superior, são instalados, na ala nascente, uma sala de estar comum e, no antigo 
local das celas, os 22 quartos de hóspedes. Na ala poente ficam as duas suites, bem como, em 
terceiro piso, os quartos de serviço. A sala de escrita e leitura no corpo sul do conjunto. A ig-
reja mantém a sua função inicial. No corpo anexo, em cave, são instalados outros 31 quartos 
dispostos em dois pisos, e as cozinhas, lanvandaria, dispensas e anexos de serviço, com acesso 
independente pelo exterior. Os acessos verticais são servidos pela escadaria antiga do convento 
e com a criação de duas escadas para uso de hóspedes, das quais, uma serve o corpo anexo. Os 
acessos de serviço são feitos através de outras duas colunas verticais independentes, com esca-
das e elevadores, que ligam todos os pisos do conjunto.
 O programa restante foi inserido no novo corpo, em forma de L, construído de raiz. O 
braço maior é alinhado com a curta ala poente do antigo convento. Dobrando-se para poente, 
com o braço mais curto, o anexo forma um espaço restrito aberto a sudoeste. Aqui são instala-
dos os restantes quartos (31, 4 deles de serviço) divididos em dois pisos. A ligação ao convento 
é feita por dois pontos, um no topo da ala poente e o outro a meio da grande ala nascente do 
antigo edifício. Sob o terraço delimitado pelas três alas conventuais, são instaladas, em cave, 
as cozinhas, lavandaria e áreas dependentes, como as dispensas e áreas técnicas, um refeitório, 
instalações sanitárias e balneários para o pessoal de serviço. Estes equipamentos são confinados 
ao primeiro piso da cave, excepto a cozinha, com pé-direito duplo. Todo o novo corpo é implan-
tado a uma cota inferior ao convento, libertando o terraço e facilitando a leitura dos alçados.
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147 TÁVORA, Fernando. op. cit., p. 76

 A adaptação do antigo convento levou a alguns trabalhos de demolição. No piso térreo 
da ala sul são demolidas todas as paredes divisórias do pequeno corpo, em ambos os pisos, bem 
como uma pequeno acesso vertical antigo, abrindo o espaço inteiramente para a instalação as 
salas de estar. Na grande ala nascente são demolidos poucos paramentos, sendo a maioria dos 
trabalhos de reconstrução de janelas e recomposição do alçado. Neste corpo, a nova construção 
mais evidente é feita pelas exigências do novo programa, tratando-se, sobretudo, das instalações 
sanitárias, da cozinha do bar e dos acessos verticais. O topo da ala poente foi parcialmente de-
molido, redefinindo, com a sua reconstrução, a largura e os limites do corpo, que tapava já parte 
da ala sul, na fachada contrária ao claustro. As paredes interiores que organizavam o antigo 
espaço são inteiramente demolidas em ambos os pisos para a construção do novo programa. 
No topo desta ala encontra-se a escadaria de acesso para os hóspedes e os elevadores e caixa de 
escadas de serviço. Ainda no mesmo corpo, também o alçado é recomposto, tapando-se para o 
efeito as três últimas janelas do piso térreo da fachada principal. O terraço entre os dois corpos 
paralelos é inteiramente reconstruindo. Na ala das celas, no segundo piso do corpo nascente, 
os quartos são completamente construídos de raiz, adoptando a largura das antigas celas. A 
cobertura desta ala é integralmente reconstruída, com a excepção da varanda de Frei Jerónimo, 
que escapou ao incêndio de 1951. Na cobertura do corpo a poente, são abertas pequenas clara-
bóias para servir os quartos de serviço instalados num piso superior ao segundo. 
 
 Transcreve-se abaixo, na íntegra, a descrição dos trabalhos efectuados na reconversão 
do Convento da Costa destacados por Fernando Távora no Boletim nº130 da DGEMN.
 “Nos trabalhos fundamentais levados a cabo para a construção da Pousada de Santa 
Marinha destacamos as seguintes execuções:
 — escavações para a instalação da zona de serviços, em cave, bem como para a construção de 
fundações desta zona, do anexo, das garagens e dos muros exteriores;
 — fundações, muros, paredes resistentes e paredes exteriores em betão armado ou em alvenaria 
de granito, para a construção da zona de serviço, do anexo e das garagens;
 — paredes em alvenaria de granito ou em alvenaria de tijolo maciço, no piso das antigas celas;
 — paredes divisórias em alvenaria de tijolo furado;
 — lajes de betão armado em pavimentos e escadas e nas estruturas das coberturas planas e in-
clinadas, incluindo a abóbada do corpo das antigas celas;
 — impermeabilização, isolamento térmico e assentamento de telha ou de tijolo em coberturas;
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 — isolamento térmico em pavimentos;
 — impermeabilização, reboco e acabamento de paredes;
 — pavimentos em granito serrado, tijolo, madeira ou mosaico;
 — carpintarias exteriores e interiores novas ou recuperação das existentes;
 — pinturas de paredes, tectos e caixilharias;
 — consolidação de paredes existentes, tratamento de elementos arqueológicos e recuperação de 
tectos de madeira;
 — recuperação do jardim e mata e tratamento de espaços exteriores;
 — rede de abastecimento de água, incluindo a sua captação;
 — redes de drenagem e de esgotos;
 — redes de abastecimento de energia eléctrica, de iluminação interior e exterior, de sinalização 
e de segurança contra incêndios, incluindo posto de transformação;
 — redes de telefone e de telex;
 — rede de som;
 — sistema de aquecimento por pavimentos radiantes em todo o edifício, com excepção da boîte 
das salas de refeição onde foi adoptado o sistema de ar condicionado;
 — rede de abastecimento de gás; finalmente,
 — recuperação e fornecimento de mobiliário; decoração; equipamento em zonas de serviço.”  
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148 TÁVORA, Fernando. op. cit., p. 78

4.4 O projecto
 O projecto de Fernando Távora para a Pousada de Santa Marinha da Costa é sempre 
referido em artigos e publicações como uma ruptura, no sentido metodológico e conceptual, no 
acto de intervir em edifícios históricos. Miguel Tomé, em referência a esta fractura, aponta que 
esta novidade inerente ao projecto “esteve presente sobretudo na reflexão sobre os instrumentos 
de intervenção: sobre o papel da História e sobre os mecanismos de análise e de conhecimento 
(…) ” salientando-se “o entendimento do edifício como um elemento integrado numa unidade 
territorial mais vasta – a cerca conventual e a própria encosta voltada à cidade.” 149 
 Segundo José Manuel Fernandes, no projecto da Costa, “não se tratava já de defender 
de modo mais ou menos estático e «respeitador» o património, ou de lhe dar dimensão, a um 
tempo arquitectónica e urbana; tratava-se também de fazer participar a História, a Arqueologia, 
a Paisagística no esforço comum, orientado pelo arquitecto, de ampliar um determinado monu-
mento, de o deixar crescer (…)” 150 Neste sentido, a intervenção não se regeu apenas pela con-
servação e pelo restauro, pondo a ampliação necessária às exigências programáticas de parte. 
Fernando Távora, usa a pré-existência do Convento “como matéria de projecto. Relê nela o fluir 
da história e, aceitando sobreposições ou aposições estilísticas ou de linguagem, usa de todos os 
meios para a clarificar.” 151  
 O projecto é solidamente fundamentado, histórica, arquitectónica e arqueologicamente, 
mas, o valor deste estudo prévio, não se reflecte apenas na naturalidade com que Távora encara 
o restauro através do conhecimento científico. Efectivamente, os estudos arqueológicos prec-
edentes à intervenção são extensos e de forte rigor, dando a conhecer, não só a história do edi-
ficado, mas, sobretudo e principalmente, neste caso específico, o entendimento do crescimento 
arquitectónico organizacional e formal do complexo conventual. 
 Miguel Tomé afirma que se verificou uma “superação do excessivo valor do argumento 
histórico, ou pelo menos do seu entendimento de forma independente do sentido artístico.” 
Torna-se evidente a facilidade de estabelecer um paralelismo entre esta postura e a exigência de 
um conhecimento e estudo precedentes a qualquer intervenção na ideia do restauro crítico que 
Cesare Brandi descreve na sua Teoria do Restauro. O objecto artístico, neste caso o Convento 
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149 TOMÉ, Miguel. op. cit., p. 211
150 FERNANDES, José Manuel. “Pousadas de Portugal. Obras de Raiz e em Monumentos”. in Caminhos do 
Património. Lisboa: D.G.E.M.N. Livros Horizonte, 1999. p. 173
151 COSTA, A. Alves, citado por LOBO, Susana in Pousadas de Portugal: reflexos da arquitectura portuguesa do 
século XX. Coimbra: Imprensa da Universidade, 2006. p. 120

da Costa, é validado através das várias disciplinas, com uma abordagem científica, que aprox-
ima o autor do projecto de intervenção a uma apreensão e entendimento histórico e estético da 
obra em questão. “Não se tratava então de reintegrar a forma ou de reconstruir rigorosamente 
estádios de desenvolvimento histórico, mas de recuperar a expressão artística. Considerou-se, 
deste modo, que a história do objecto arquitectónico se ligava, não só aos dados rigorosos e 
objectivos das ciências históricas, mas à concreta materialidade do objecto.” 152 A “bipolari-
dade com que a obra de arte se oferece à consciência” evidenciada por Brandi, para que exista 
lugar para um prévio reconhecimento da obra, está aqui patente, a par com a sua “consistência 
física”, retirando a questão do campo abstracto. Deste modo, e recordando a síntese do método 
brandiano, é possível afirmar-se com toda a clareza que o estudo prévio do monumento e do 
seu contexto através das suas duas instâncias, «condicionou» todo o projecto. A condição deve 
ser aqui entendida como orientação, ou, mesmo até, como ferramenta, num manifesto diálogo 
que constitui “um método por meio do qual se sintetizaram as duas vertentes complementares 
a considerar na recuperação de uma pré-existência: o conhecimento rigoroso da sua evolução 
e dos seus valores, através da arqueologia e da história, e uma concepção criativa na avaliação 
desses valores e na elaboração do processo da sua transformação.” 153 Em referência a Brandi, 
em plena consonância com a afirmação de Távora, qualquer procedimento em relação à obra de 
arte e, consequentemente, a qualidade de uma intervenção, são estritamente dependentes deste 
prévio reconhecimento, validação ou avaliação crítica, através de um juízo de artisticidade.
 No restauro do antigo convento, Távora recorre “a soluções formais que se aproxima-
vam da antiga espacialidade e dos seus valores plásticos. A reconstituição mimética foi igno-
rada. O desenho resultou de um processo criativo que elegeu a analogia – entendida como recu-
peração de elementos significativos da estrutura antiga por simplificação formal e construtiva 
(abóbada, paredes brancas, cantarias em remates) – como a operação correcta para a situação. 
Pretendia, ao fugir da cópia exacta, contornar a difícil questão da autenticidade histórica e, ao 
evitar a marcação de sentido arqueológico das diferenças entre o novo e o existente, obter a 
necessária unidade visual.” 154  
 Para Brandi, a analogia exige uma comparação entre a “unidade intuitiva da obra de 
arte” com a “unidade lógica com a qual se pensa a realidade existencial”, processo que recusa 
no restauro. No entanto, a analogia referida por Miguel Tomé é entendida, como atrás tran-
scrito, pela recuperação de elementos significativos da estrutura antiga por simplificação for-
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mal e construtiva. Brandi defende que “…a intervenção orientada para reencontrar a unidade 
original (…) deve limitar-se a desenvolver as sugestões implícitas nos próprios fragmentos ou 
que se possam encontrar em testemunhos autênticos do seu estado original.” 155 Ora, é através 
da “traça formal remanescente” no antigo convento da Costa que Távora actua, contribuindo 
directamente para “figuratividade da imagem” em detrimento do aspecto. 
 No restauro crítico, como vimos anteriormente, a instância histórica de uma obra existe 
num duplo sentido, como vimos no paralelismo com os valores memoriais de Riegl 156 ; a his-
toricidade que coincide com a criação da obra, referente a um tempo e a um lugar, e a historici-
dade do presente, continuamente renovado através do tempo, deixando as suas marcas, quer do 
homem, quer do próprio tempo. Sendo assim, o restauro deve “inserir-se no processo histórico 
como mais um evento na complexa série de intervenções humanas que incidiram sobre a obra 
de arte e que a projectarão para o futuro”. 157 Efectivamente, neste projecto, reflecte-se o pre-
domínio da instância estética sobre a instância histórica. Pois, neste caso específico, pelo estado 
de ruína do antigo convento, quer por obra humana, através de adições, quer por obra do tempo 
e mesmo até do grande incêndio, (que deve aqui ser dissociado da historicidade da evolução 
arquitectónica secular do edificado) a instância estética do edifício, bem como a sua própria 
“matéria”, exigiram que a intervenção procurasse restituir e clarificar a figuratividade do con-
vento, permitindo a sua leitura na acepção artística. “O princípio da analogia, que orientou, em 
parte, o projecto para a Pousada de Guimarães ultrapassou o sistema referencial de ordem es-
sencialmente formal e visual que assentava na reprodução simples ou na directa inspiração em 
modelos, recuperando e propondo novas qualidades figurativas através do conhecimento tipo-
morfológico do objecto arquitectónico. Este conhecimento, pretendendo alcançar a estrutura, 
o carácter espacial e a articulação topográfica e topológica dos organismos, afastava-se inteira-
mente das anteriores metodologias de actuação, que se poderiam designar por analogia miméti-
ca.” 158 Entramos aqui em concordância com a afirmação de Brandi - pela consistência material 
na qual se manifesta a imagem da obra de arte “devem ser feitos todos os esforços e pesquisas 
para que possa durar o mais longo tempo possível.” Será para transmitir essa materialidade e os 
seus significados que se justificam as análises, os longos estudos e cuidadas intervenções, todas 
as que a própria obra de arte solicite “na sua fixa e irrepetível subsistência de imagem.” 
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 Miguel Tomé destaca na intervenção dois momentos metodológicos fundamentais: 
 - A validação do monumento pelas suas “qualidades formais (no seu carácter estético, 
na sua capacidade funcional e na sua dimensão simbólica), através de uma interpretação crítica 
e subjectiva” possível pela profunda análise histórica e artística;
 - “A recuperação da dimensão artística do monumento e da sua capacidade de signifi-
cação, através da reintegração e da preservação do valor expressivo ou da «essência» da obra.” 
159  
 Torna-se de máxima importância abordar a questão do uso, com nova pousada inserida 
no Convento da Costa. A postura de Távora neste projecto reflecte o acolhimento da impos-
sibilidade de acomodar a totalidade do programa exigido no antigo convento, criando para 
o efeito um novo corpo. Esta opção demonstra que o valor de uso, ou a utensilidade, é posto 
em segundo plano, ou que é tido como factor concomitante, “face a outros aspectos tomados 
como primordiais, respeitantes” ao convento enquanto obra de arte. 160 De facto, como afirma 
Miguel Tomé, as “qualidades formais” do edifício pré-existente na intervenção de Távora, são 
totalmente validadas, sendo-lhe intrínseca a sua capacidade funcional, mesmo pelo conceito de 
Arquitectura. 161 É de sublinhar não só a importância dada aos aspectos históricos, estéticos e 
artísticos – formais e conceptuais – mas a acepção da utensilidade “com base na consistência 
física e nas duas instâncias fundamentais, com que se estrutura a obra de arte na recepção que 
a consciência dela faz.”  162 Como afirma Fernando Távora acerca desta questão “é certo que 
a pousada introduzirá novo uso no velho convento, mas é certo, também, que se «os homens 
fazem as casas, as casas fazem os homens», o que justifica a manutenção, no edifício actual, 
de uma escala e de um ritual de espaços que, traduzindo a presença de um passado que segura-
mente não volta, aqui se recordam e se mantêm pela actualidade do seu significado e pela sua 
capacidade de identificação.” 163 
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 A par com o restauro cuidado do convento pré-existente, Távora, ao desenhar o novo 
corpo para a instalação do restante programa da pousada, utiliza “regras claras que resultam 
da interpretação da história, incluindo a contemporânea”. 164 A “continuidade” proposta com o 
projecto, “ultrapassa a condição de acrescento ascendendo a parte integrante da História de uma 
poderosa estrutura em lenta e continuada transformação”. 165
 “O critério geral adoptado no Projecto da Pousada de Santa Marinha foi o de «continu-
ar-inovando», isto é, o de contribuir para a prossecução da vida já longa do velho edifício, con-
servando e reafirmando os seus espaços mais significativos ou criando espaços de qualidade re-
sultantes de novos condicionamentos programáticos.” 166 Este procedimento revela claramente 
o lado crítico da intervenção, estando esta crítica, ou análise, intimamente ligada à criatividade, 
ou, usando a feliz expressão de Távora, ao acto de “continuar-inovando”. O novo corpo é im-
plantado no alinhamento da curta ala poente, reforçando este eixo e dobrando-se criando nova 
espacialidade num gesto de recolhimento. A intuição e empirismo da leitura de Távora identi-
ficam a “possibilidade de crescimento” do convento, aproximando-se “das soluções, correntes 
neste tipo de edifícios, de alas paralelas que definiam claustros e pátios.” 167, colocando o arqui-
tecto  “na posição do monge construtor 168 que adopta uma atitude realista em relação às novas 
necessidades do seu convento”. 169 Como afirma Távora, “se esta ampliação tivesse sido feita 
pelos frades do século XVIII seguramente seria algo parecido” 170
 José Manuel Fernandes, afirma que, “com uma fundamentação sólida em termos de 
história da arquitectura e do conhecimento do sítio” este novo corpo é acrescentado “sem de 
medo de contrapor o actual ao vetusto, ao velho conjunto da igreja barroca e do claustro – 
utilizando-se para aquele uma expressão totalmente despojada, tecnológica e neo-moderna: um 
revestimento da cobertura em plano metálico; uma fenestração contínua na fachada discreta, 
quase “japonesa” no seu despojamento purista; uma fortíssima proposta paisagística, no seu 
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conjunto”. 171 O envidraçado contínuo remonta para uma oposição às soluções barrocas de 
pequenos vãos e grandes cheios. De facto, a relação com a historicidade, não só do edificado 
pré-existente, mas também do local, é tida como predominante no desenho. “A reapropriação 
de alguns temas da arquitectura antiga e popular, como o desenho das caixilharias, revelava o 
reconhecimento da condição de modernidade, de racionalidade, de inteligência na relação com 
o meio e com as formas existentes do vernacular. A questão de estilo colocava-se não tanto 
como forma, mas como construção, menos baseada no profundo conhecimento das regras de 
estilo “a imitar”, que das suas qualidades intrínsecas. Relacionava-se o edifício não só com o 
contexto imediato, mas com a própria raiz cultural e a memória da região.” 172 
 A intervenção no antigo complexo da Costa, revela uma “postura de irredutível mod-
ernidade e cultura, qualidades que, de resto, definem o percurso sempre crítico de Fernando 
Távora, afirma-se «contra o sensacionalismo exibicionista das formas, das cores, dos materiais, 
que persegue o nosso quotidiano (…) talvez uma manifestação de “saudade” da Architectura 
representada nos azulejos do antigo mosteiro…»” 173
 Fernando Távora, com o projecto da Pousada de Santa Marinha de Costa, acaba por 
colocar a obra entre a tradição e modernidade, numa postura que sempre defendeu, reordenan-
do e transformando, com gestos críticos que se traduzem na procurada continuidade e inovação.
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5. Sta. Maria do Bouro
5.1 Eduardo Souto de Moura – O problema do redesenho
 Na arquitectura de Souto de Moura, numa primeira instância, faz sentido fazer referên-
cia a Fernando Távora e ao seu cuidado de “ordenar” o existente. Mas se a Távora preocupava a 
“tradição e modernidade”, o projecto como acção criativa e inclusiva na História num processo 
temporalmente extenso, contínuo einovador, Souto Moura “aceita indiferenciadamente os sis-
temas tradicionais ou os Modernos acreditando que ambos perderam a sua razão fundadora, 
para se transformarem apenas em meros instrumentos de igual valor operativo na sua dupla 
capacidade de «ainda servirem» funcionalmente e de se revelarem aptos a evocarem memórias, 
que estabelecem uma imediata relação de familiaridade com o uso dos espaços e dos objectos 
arquitectónicos que propõe.” 174 
 A questão do contexto surge como fundamental, não tanto em termos de linguagem ou 
de lugar, para não usar a palavra “regionalismo”, mas enquanto componente fundamental de 
composição do processo projectual, tão válido como a história ou os processos construtivos 
enquanto ferramenta de projecto. 175 A obra de Souto Moura é encontra-se “na negação do prob-
lema linguístico como centro do discurso arquitectónico na pesquisa duma nova leitura (não 
analítico-racional, mas subjectivo-ambiental) do contexto, na restituição da prática artística ao 
processo projectual, na redescoberta dos valores da consistência e do realismo implícitos na 
profissão, na confiança num certa objectividade reposta na construção (…)” 176
 Como afirma Luiz Trigueiros, os projectos de Souto Moura “vão, antes de mais, à pro-
cura dum «campo» de relações a descobrir entre as coisas em que o projecto pode introduzir 
deslocações moderadas para a revelação das características primárias do lugar e para a mudança 
de significado do sistema contextual: o projecto constitui-se, em síntese, como «refundador» 
do ambiente (…)” 177 e na medida em que cada projecto se reflecte numa “profunda transfor-
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mação do sentido do sítio dividindo, criando limites de novos âmbitos, sublinhando caracteres 
178, exprimindo juízos acerca de tudo o que existe em redor.” 179 No redesenho do existente e 
do contexto, Souto Moura adopta alguns elementos da linguagem de vanguarda internacional, 
com influência assumida de Mies, a par com a construção tradicional, de uma lógica construtiva 
entre o pragmaticismo e o empirismo.
 Este juízo crítico perante o património, quer das soluções experimentados no Movimen-
to Moderno, quer do empirismo e pragmatismo da construção portuguesa, de ordem material, 
estrutural e morfo-tipológica 180 , permite o seu uso e redesenho, adequando-o às exigências do 
projecto. “Mas o encontro de Souto de Moura com a matéria não acontece através da matriz do 
mundo dos valores estéticos (…) mas pela correspondência a questões pragmáticas do lugar da 
construção: a técnica tradicional e a técnica inovadora, enfrentando-se, dando origem, depois, 
a um conflito entre as propriedades perceptivas específicas e contrastantes dos materiais uti-
lizados, a sua densidade, o seu peso. Passou para elas, metaforicamente, o conflito entre duas 
ordens de valores: o natural e o artificial.” 181
 É nesta postura, ou metodologia, arriscando o termo, que opera e intervém no património 
edificado. Para Souto Moura, “há duas maneiras de ver a ruína: Pode ser usada, e pode-se fazer 
uma História da Arquitectura com História das Ruínas. O fim dos edifícios é serem boas ruínas, 
como dizia Perret. Uma coisa é aproveitar a ruína como estádio de contemplação, como acon-
teceu no Gerês; é a ruína com que fiquei fascinado, era a primeira Obra e havia uma certa «in-
ocência». Fascinado pela quase identificação da Arquitectura, material artificial com a natureza, 
porque a ruína deixa de ser Arquitectura e passa a ser natureza. E mantive a ruína para manter 
essa pretensão de ser quase obra natural, anónima. Em relação ao café, é a ruína operacional; é 
como o Coliseu de Roma que fornece pedras para quase toda a Roma Barroca. No café, a Obra 
não tem nada a ver com a ruína, mas tem a ver com o material disponível que dá para fazer uma 
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Obra com a qual me identifico hoje.” 182 
 Na sua primeira obra, “reconversão de uma ruína”, no Gerês (1980-1982), Souto Mou-
ra, como vimos, matem a ruína encontrada, um pequeno celeiro abandonado. A planta em forma 
de “U”, com apenas 30m2 é aberta para a paisagem. Souto Moura divide a área, criando um 
pequeno quarto com instalações sanitárias e uma sala com balcão de cozinha, aproveitando o 
espaço existente, sem modificar as pedras antigas. A fachada antiga de madeira é substituída por 
vidro e a cobertura é feita de novo.
 No Café do Mercado, em Braga (1982-1984), Souto Moura adapta uma construção 
agrícola em ruínas, numa colina sobre a cidade. No interior, os serviços são construídos num 
pequeno núcleo, a cozinha e as instalações sanitárias, resguardadas pelas antigas paredes de pe-
dra. Sobre elas, pousa uma cobertura nova que compõe a fachada principal, e ligeiramente rec-
uada, foi construída uma cortina de vidro que fecha a área do café. Souto Moura, em referência 
à fachada do café, faz uma pequena analogia com as antigas igrejas Portuguesas. “Realmente, 
a escala das igrejas Portuguesas é quase sempre dada pela fachada, e não pelo volume propria-
mente dito. Em relação ao café, entendi que havia uma ligação muito forte, com a Geografia, 
com a colina, com o ribeiro que passava à frente, com a quinta; e que não podia fazer um «bone-
quinho» ali pousado. Tinha que ter uma certa dimensão. É fundamentalmente conseguir a es-
cala pela fachada; que é uma actividade facial e pictórica, muito da Arquitectura Portuguesa…” 
183  
 No projecto de reconversão do Mosteiro de Santa Maria do Bouro para pousada, a 
questão da manipulação da ruína e do uso da dialéctica entre o inovador e o tradicional como 
material de projecto está fortemente patente. A ruína é entendida como material disponível, 
operacional, servindo o redesenho de Souto Moura, não sendo aproveitada como estádio de 
contemplação.
 Pela forte expressividade de Souto Moura em referência à temática da transformação, 
optamos por transcrever de seguida as suas palavras - “O problema do desenho não existe; 
existe o problema do redesenho. Desenhar deve ser um fenómeno de inteligência, e desenhar 
do zero é um fenómeno de estupidez, porque é perder um legado de informação disponível. 
Portanto, se o desenho é um fenómeno de inteligência, tem de perceber o fenómeno em que se 
vai inserir.” 184
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5.2 O Mosteiro de Santa Maria do Bouro
 A primeira referência documental acerca do couto do Bouro data de 1148, quando é 
doado a monges beneditinos por D. Afonso Henriques, tendo como abade D. Paio Nunes. No 
mês de Outubro de 1162, D. Afonso Henriques menciona, num documento da chancelaria, a 
existência de uma pequena ermida dedicada a São Miguel naquele local. Envolta na lenda, 
a construção da ermida julga-se ter sido feita por dois beneditinos que avistaram uma luz na 
área, indicando-lhes o local onde estava escondida uma imagem da Virgem, entre as rochas. 
A atracção de peregrinos ao local onde a imagem estava albergada terá levado, mais tarde, à 
construção do Santuário da Abadia. Já no ano de 1195, o mosteiro deixa de pertencer à ordem 
Beneditina, passando a reger-se pela Ordem de Cister, de São Bernardo de Claraval, com a in-
vocação de Nossa Senhora da Assunção. A prosperidade do mosteiro é evidente neste período, 
e, em 1208, o abade mostra ter pretensões à cadeira abacial de Alcobaça, com o apoio de D. 
Sancho I. O mosteiro é mencionado pela primeira vez nas actas do Capítulo Geral de Cister. 
Outras duas menções do mosteiro constam nos testamentos régios de D. Afonso II e de D. 
Afonso III, datados de 1221 e de 1271, respectivamente.
 Das escavações arqueológicas levadas a cabo antes do início das obras de reconversão 
do Mosteiro a Pousada, foram postos a descoberto os vestígios mais antigos no edifício, que 
datam dos finais do século XII, inícios do século XIII. 185 Nesta época, o conjunto era formado 
por uma igreja de planta rectangular de três naves com cabeceira tripartida, e pelos edifícios 
conventuais, que se organizavam à volta de um claustro encostado à parede sul do templo.
 Em 1383-85, quando o reino de Castela invade Portugal a favor de D. Beatriz, o Abade 
do Bouro junta 600 homens em defesa da linha de fronteira de Portela do Homem, vencendo os 
galegos e a partido do Mestre de Aviz. O condestável D. Nuno Álveres Pereira confere ao abade 
o título de Capitão-Mor e Guarda das Fronteiras. 
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 Mas, nos finais do século XV e a primeira metade do século XVI, altura em que o siste-
ma de Comenda exigia que a escolha do abade fosse feita pelo Rei, o mosteiro entra em declínio 
186  e sucede-se “uma profunda reconstrução do edificado, realizada entre finais do século XVI 
e o primeiro quartel do século XVII, materializando assim a Reforma da Ordem protagonizada 
pelo Cardeal D. Henrique com a instituição da congregação de Santa Maria de Alcobaça da 
Ordem de S. Bernardo.” 187  
 Com o posicionamento do templo, o modelo arquitectónico e organizacional é mantido 
durante as obras levadas a cabo nesta altura. Com a construção da “porta dos carros”, o topo 
poente da ala sul é fechado em 1582. Pouco tempo depois, a ala oeste do mesmo corpo é com-
pletada, “fechando um claustro com arcaduras apoiadas em 28 grossas colunas graníticas. Mais 
tarde acrescentar-se-ia um corpo para poente, no enfiamento da ala norte.” A água do mosteiro 
passou a ser servida através de uma conduta pétrea e uma complexa rede de caleiras de adução 
e de drenagem. Segundo Luís Fontes, os “padrões técnico-construtivos revelam uma certa recu-
peração clássica, empregando-se silharia de grande qualidade montada em aparelho isódono.” 
188 Nos finais do século XVII, o estado de degradação da igreja leva ao início de profundas obras 
de reconstrução. No início do seguinte século a igreja é ampliada, a sacristia e sala do capítulo 
são remodeladas e o refeitório e cozinha são ampliados. 189 A entrada principal do mosteiro é 
transferida para uma nova ala a poente do claustro. Os trabalhos de embelezamento do edifi-
cado reflectem a austeridade da Ordem de Cister, “testemunhando a penetração do Maneirismo 
e do Barroco”, de modo contido. Das obras efectuadas, Luís Fontes destaca na igreja “(…)as 
talhas douradas dos altares 190, o cadeiral da capela-mor e as estátuas da fachada 191; no mosteiro 
destacam-se a extraordinária decoração da sacristia (azulejaria e pintura, datável de 1715), 192 
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saber ao Rei o estado do mosteiro. Em 1533, aquando da visita do abade Edme de Saulieu ao Bouro, os habit-
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187 FONTES, Luís. op. cit., p. 77
188 FONTES, Luís. op. cit., p. 79
189 Em 1692 o mosteiro do Bouro contava já com 34 monges.
190 Obra atribuída a Jerónimo Luís.
191 As estátuas da fachada da igreja evocam a lenda das origens do mosteiro, com uma estátua da Virgem 
ladeada pelas estátuas de São Bernardo e de São Bento.
192 A azulejaria é atribuída a Teotónio dos Santos e a pintura ao mestre Manuel Furtado de Mendonça.

os lavatórios e fontes graciosamente esculpidos e a galeria de estátuas 193 que monumentaliza a 
fachada do mosteiro virada ao terreiro da feira.” 194
 Em 1834, com a extinção das ordens religiosas, o Mosteiro do Bouro conhece o destino 
comum à grande maioria dos bens eclesiásticos, ficando abandonado. A igreja passa a ter fun-
ção paroquial e o conjunto é vendido em hasta pública levando o edificado ao estado de ruína. 
Mais tarde, em 1986, o mosteiro é adquirido pela Câmara Municipal de Amares.
 A grande parte do complexo manteve-se até às obras de adaptação a Pousada de Santa 
Maria do Bouro desde o século XVIII. Luís Fontes afirma que “(…) tal como a intervenção 
arqueológica evidenciou, mesmo arruinado e truncado, é bem a expressão material de todos os 
momentos de crise e desenvolvimento por que passou a instituição, e que se revelam não tanto 
na alteração do modelo planimétrico tradicional, que se conservou sem grandes rupturas, mas 
antes nas significativas modificações na distribuição funcional dos espaços, reveladoras de uma 
sábia adaptação a novas necessidades decorrentes do crescimento da comunidade, e pela adop-
ção de novos padrões estético-decorativos.” 195 
 O projecto de Souto Moura para a Pousada de Santa Maria do Bouro parece dar continui-
dade a esta história, modificando e redesenhando os espaços e a matéria disponível, adaptando 
o antigo mosteiro.
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 5.3 Programa da Pousada
 “O projecto tenta adaptar, ou melhor, servir-se das pedras disponíveis para construir um 
novo edifício. Trata-se de uma nova construção, ondem intervêm vários depoimentos (uns já 
registados, outros a construir) e não da recuperação do edifício na sua forma original. 
 Para o projecto as ruínas são mais importantes que o “mosteiro”, já que são material 
disponível, aberto, manipulável, tal como o edifício o foi durante a história.
 Não pretendemos com essa atitude construir uma excepção, procurando a originalidade 
do manifesto, mas sim cumprir uma regra de arquitectura quase sempre constante ao longo do 
tempo. ” 196
 O primeiro programa para a intervenção no Mosteiro de Santa Maria do Bouro começa 
em 1989. O projecto final data de 1995, tendo sido inaugurada a pousada no ano de 1997. À 
imagem do projecto de Távora para Santa Marinha da Costa, Souto Moura responde às exigên-
cias do programa para a nova pousada repartindo-o em dois momentos: a instalação dos espaços 
formais comuns e dos quartos no antigo mosteiro e, com a construção de um novo corpo, a 
ampliação para acolher o programa de serviços, quer por razões de falta de espaço, quer por 
motivos de integração na pré-existência.
 O conjunto era formado pela igreja, a norte, com a escadaria frontal, que definiam o 
limite norte do claustro, e as restantes dependências monacais. Estas, eram inicialmente con-
stituídas apenas por três alas, ladeando o claustro e em reflexo da composição dos primeiros 
tempos do edificado, mas, nas grandes obras entre os séculos XVI e XVII, no alinhamento da 
escadaria e do corpo da igreja, na direcção poente, acrescentou-se, num primeiro momento, 
mais um corpo que, numa segunda obra, se dobrou para sul criando o “pátio das laranjeiras”, 
em forma de “u” e aberto a sul. Estas três alas que definem o pátio, desenvolvem-se em três 
pisos, e as duas restantes, implantadas a uma cota superior, apenas em dois, pisos. Nesta altura, 
a nascente da composição, no topo da ala sul que fechava o claustro, construíram-se a cozinha e 
o refeitório. A cerca do convento manteve-se ainda desde então. O estado de ruína do edificado 
abandonado, antes da intervenção, era já avançado, não sobrando a grande parte das coberturas 
nem das janelas, donde sobrava apenas a abertura dos vãos.
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“Fiz o projecto, concebi a ideia da ampliação em dois dias, porque é muito simples: cozin-
ha-cozinha, farmácia-bar, biblioteca-auditório, refeitório-restaurante, claustro-claustro, celas-
quartos.” 197 
 Ao nível do piso térreo dos três corpos que definem o pátio das laranjeiras, a entrada da 
nova pousada é feita pela antiga portaria, ocupando a totalidade da pequena ala paralela à igreja, 
com uma escadaria de acesso aos pisos superiores. Na ala mais a poente, também no piso térreo, 
são instalados o auditório e uma sala exposições na antiga biblioteca. Já na ala oposta, encos-
tada ao claustro, é instalada a lavandaria, com um acesso escavado para o novo corpo, em cave. 
Segundo Miguel Tomé, “a leitura do carácter paisagístico e a interpretação das características 
topológicas e topográficas do lugar permitiu concretizar formalmente a ampliação projectada 
e a sua integração orgânica na estrutura física do terreno, a partir do traçado de um muro que 
definia simultaneamente o alçado do novo corpo e uma plataforma onde se retomava um espaço 
exterior semelhante ao que existiu ao longo da fachada sul do convento.” 198 Este novo corpo, 
formando um pátio ao nível do piso térreo das alas sul e nascente, funciona em cave, albergando 
as cozinhas e principais zonas de serviço, com balneários, instalações sanitárias e pequenas 
salas de estar para o pessoal de serviço. As instalações técnicas e as dispensas são também 
construídas neste corpo. No segundo piso das alas poente e norte que definem o pátio das lar-
anjeiras (que corresponde ao primeiro piso do claustro e das alas sul e nascente) são instalados 
quartos de hóspedes. Neste piso, e na ala poente e na ala sul do claustro, funcionam as salas de 
estar comuns. No corpo anexo a nascente do mosteiro, na antiga cozinha, instalou-se a sala de 
jantar, e no antigo refeitório, o restaurante. Na ala nascente, a sacristia e a capela são mantidas 
a par com a igreja. Os pisos superiores do antigo edifício são ocupados com os quartos de hós-
pedes, servidos por corredores ligados entre si. Na ala nascente, o piso superior é ocupado com 
as zonas de administração da pousada.
 “… Afinal de contas, não estou a restaurar um mosteiro, estou a construir uma pousada 
com as pedras de um mosteiro. Fiz um edifício moderno, como queria e com as pedras que es-
tavam disponíveis.” 199 Nesta postura, Souto Moura usa a pré-existência para um novo projecto, 
demolindo e reutilizando para construir novo. 
 A mudança mais evidente é a cerca do convento e o moinho, totalmente redesenhados. 
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No novo corpo, a estrutura e as paredes são construídas de raiz, em betão. Nos paramentos 
exteriores, revestidos a pedra, supomos que tenha utilizado as peças da antiga cerca. O antigo 
moinho, parece ter sido redesenhado e reconstruído reutilizando o material disponível com a 
sua demolição. “A segunda questão séria é de ordem estrutural: as paredes estavam fora de 
prumo e, segundo o projecto, deveríamos construir e reconstruir paredes como se se tratasse 
de um cubo novo de granito maciço, o que não era possível porque custava demasiado caro. 
Assim, as paredes foram reforçadas com vigas de consolidação. Definimos uma regra: nada no 
rés-do-chão ou tudo se desmoronava.” 200 
 No piso térreo das alas do pátio das laranjeiras, Souto moura não parece ter feito alter-
ações significativas no antigo mosteiro. Acrescenta as janelas e constrói as divisões necessárias, 
em finos paramentos. Uma grande parede, que dividia a portaria a meio, é demolida, abrindo o 
espaço. São abertas duas portas, uma de cada lado, utilizando para o efeito portas de outro lo-
cal. “…Ah, isso foi um problema! Mudei várias portas de sítio, porque havia problemas estere-
otómicos: havia portas que não eram necessárias, outras de que precisava mesmo. Por exemplo, 
entre o pátio e a cozinha. E mudei-as todas.” 201 No piso do jardim do claustro as mudanças são 
mais significativas. Dois acessos verticais são construídos de raiz, um em cada topo da ala sul 
do antigo mosteiro. Nas duas alas ocupadas pelos quartos (o corpo em forma de “L” que define 
o pátio das laranjeiras encostando-se à ala poente do claustro) a escadaria antiga é preservada, 
mas antigas paredes divisórias são todas demolidas. O desenho dos corredores e dos quartos 
é construído de novo e as portas dos quartos são reutilizadas, mudando mesmo de sítio, em 
virtude do novo projecto. Na ala poente do claustro, na zona das salas de estar, são demolidas 
paredes e reconstruídos alguns arcos. Uma porta que daria acesso à escadaria da fachada da 
igreja, a partir do claustro, foi tapada e recolocada uns metros ao lado, dando acesso ao interior 
da ala poente. Na zona das copas que antecedem a sala de jantar, no topo da ala sul, a planta é 
totalmente redesenhada. São demolidos paramentos e arcos, a porta de acesso é movida para o 
lado, fechando assim a zona de serviço. O grande arco desta divisão é deslocado para o lado. O 
canto poente do corpo anexo onde se encontra a sala de jantar, na antiga cozinha do convento, 
é demolido e redesenhado na continuidade do paramento que se manteve. No piso superior, a 
organização do espaço é definida pelo desenho da nova construção dos quartos cujas portas são 
ainda em pedra (excepto na ala sul, construídas de raiz). No topo da ala poente do claustro, são 
reutilizados dois arcos, que julgamos terem pertencido ao piso inferior. “Também mudei alguns 
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arcos do rés-do-chão para o primeiro andar, onde agora está a loggia quadrada.” 202
 Os pavimentos da pousada são todos construídos de raiz. “No projecto, as condições es-
truturais do pavimento exigiam uma espessura mínima de 10 centímetros. Nas casas de banho, 
um revestimento em madeira para o chão e depois a estrutura. Eram necessários 30 cm, os arcos 
estruturais tinham que levar 3/4 cm de madeira, sendo a espessura determinada pela posição 
do peitoril da janela. Era preciso encontrar uma espessura mínima e não podia mudar as jane-
las…, o mínimo poderia ser conseguido com uma estrutura que combinasse ferro e betão. Não 
podíamos reforçar a paredes só com ferro e, só com betão, não conseguíamos suportar o peso. 
A solução final foi ferro por baixo (10cm) e betão por cima (10cm) para podermos reduzir a 
espessura para metade. (…) Para conseguir uma espessura mínima de 30 cm, rebaixei os ar-
cos. Construí o arco em madeira, um arco com três centros, que devia ser 30 cm mais baixo no 
meio mas que podia ser igual dos dois lados e, assim, ter uma certa amplitude. Tinha que ser 
rebaixado cerca de 10/20 cm.” 203
 O papel da construção na adaptação do mosteiro adquire um papel fundamental na re-
estruturação dos espaços e redesenho do edifício, e, principalmente, como ferramenta no acto 
criativo crítico sobre a pré-existência.
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5.4 O projecto
 À imagem de Távora, em Santa Marinha da Costa, Souto Moura parte da História, ou 
da instância histórica, para o conhecimento do edifício. A realidade histórica do monumento 
é validada não só pela investigação histórico-arqueológica, mas, principalmente, pela análise 
morfológica e tipológica do edifício. No entanto, se a Távora, a história orienta o projecto pelas 
capacidades de crescimento do edifício e pelos aspectos formais dos diferentes espaços, para 
Souto Moura parece ter maior relevância a continuidade. A história do mosteiro serve como 
ponto de partida, tornando o próprio edificado como lugar de projecto. A instância histórica 
leva Souto Moura a fixar o estado do antigo mosteiro; o estado de ruína. E é este o mote para o 
projecto. No entanto, a classificação de ruina não é abstracta ou simplista. 
 Como vimos, para Brandi, a classificação de ruína advém da possibilidade do reconhec-
imento da unidade potencial originária da obra de arte, através (e extremamente dependente) de 
um “juízo histórico”. O restauro, se voltado para a ruína, só pode ser visto como consolidação 
ou conservação estrita do status quo, e se assim não for, a obra não será uma ruína e teria ainda 
uma “vitalidade implícita que justificava uma reintegração da unidade potencial originária.” No 
caso do Bouro, não se trata da conservação da ruína do mosteiro, tendo o projecto um papel 
activo sobre a matéria, inserindo-lhe novo uso e consolidação estrutural, apropriando-se da 
matéria para dar continuidade à “vida” do monumento, o que demonstra um certo “juízo de 
equiparação entre a ruína da obra de arte e a ruína puramente histórica…” 204 
 Segundo Miguel Tomé, a “ruina foi lida como o resto de um edifício que forneceu uma 
resposta cultural até determinado momento histórico e que perdeu gradualmente essa funcion-
alidade mais restrita e concreta, ganhando uma presença de sentido material e visual.” O estado 
de ruína surge então como mais um estado, mais uma etapa da história do mosteiro, que Souto 
Moura não nega e que não procura reverter ou abolir. A intervenção não visa, no campo do res-
tauro, a restituição de um momento histórico do edifício, mas sim, a procura da leitura dos seus 
vários estados e transformações – com ênfase no último, o de ruína – justificando deste modo 
a continuidade histórica do mosteiro. Citando o próprio autor da Pousada do Bouro, “Quando 
se identifica o edifício com um século específico, a restauração deverá ser feita tendo em vista 
essa poderosa identidade. Caso contrário, terei de escolher um século: para mim, a única pos-
sibilidade será o século XX. Tenho de construir um edifício próximo da cultura contemporânea 
e não faz sentido construí-lo seiscentos anos mais velho, o que é uma longevidade pouco sig-
153
204 BRANDI, Cesare. op. cit., p. 40

nificativa. Isso fez-me sentir melhor e perder alguns complexos.” 205 
 É neste sentido que Souto Moura parece validar o tempo e a instância histórica do 
mosteiro; encarando a própria história como continuamente renovada e inserindo a intervenção 
“no processo histórico como mais um evento na complexa série de intervenções humanas que 
incidiram sobre a obra de arte e que a projectarão para o futuro”. 206 - “E chegou a altura em 
que comecei a ter a sensação de fazer parte da história do mosteiro. E as decisões começaram a 
surgir naturalmente, sem grande reflexão.” 207 
 Mesmo assim, o valor da ruína no Bouro excede o campo histórico, extrapolando-se 
para a instância estética do antigo mosteiro que “consistia assim no seu carácter expressivo, na 
sua capacidade evocativa e na evidência da antiguidade – enquanto arte e enquanto memória 
– condensando valores de passado e de presente.” 208 Esta posição distancia-se do romantismo 
de Ruskin 209, constituindo uma valorização da ruína como parte intrínseca do mosteiro. A 
validação do monumento enquanto obra de arte é feita tendo em conta o momento antes da 
intervenção. E, segundo Miguel Tomé, esta “síntese era não só temporal, mas também espacial; 
não assumia uma valorização autónoma, mas existia em confronto com um território e uma 
paisagem, transmitindo-lhe o sentido de lugar. Os restos materiais enraizados na paisagem, 
evidenciavam uma condição transitória entre cultura e natureza e acentuavam uma percep-
ção fenomenológica onde imperava a leitura visual, de sentido contemplativo, dominante na 
memória recente.” 210 A identidade do mosteiro abarca, no tempo próximo antecedente ao pro-
jecto, a imagem de ruína e a memória colectiva pertencentes a um lugar, “no seu sentido de 
apropriação quotidiana: o «como» as pessoas se habituaram a vê-lo.” 211 José Aguiar, fazendo 
referência a Brandi, afirma que um dos aspectos “fulcrais” na teoria brandiana e que trouxeram 
novidade no campo da teoria do restauro, foi, precisamente “(…) a especificidade do lugar, da 
microatmosfera e da luz do lugar, as quais considera tão importantes como a própria matéria e a 
estrutura do monumento, ou como magistralmente refere: «(…) até uma certa e límpida atmos-
fera, uma certa e esplendorosa luz, podem ser tomadas como o próprio lugar de manifestação 
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da imagem, ao mesmo título do que o mármore ou o bronze, ou outra qualquer matéria».” 212 
 No entanto, não faria sentido referir a instância histórica e a instância estética, apenas 
no campo da abstracção. Souto Moura, na apreensão que faz do mosteiro, baseia-se funda-
mentalmente na matéria do edifício, sendo aquilo que, não só “serve à epifania da imagem” 
mas “representando, simultaneamente, o tempo e o lugar da intervenção de restauro”, se nos 
referirmos a Brandi. A ruína é entendida como matéria disponível para o projecto e para uma 
persecução da continuidade da vida do mosteiro, com o novo uso. Recordando o próprio, Souto 
Moura afirma que, “para o projecto as ruínas são mais importantes que o «mosteiro», já que são 
material disponível, aberto, manipulável, tal como o edifício o foi durante a história.” 
 Tal como prevalece a instância estética sobre a instância histórica, neste caso, o as-
pecto, prevalece sobre a estrutura do edifício. Aqui destacamos dois aspectos que nos parecem 
fundamentais: A estrutura do edificado é tida em conta quer sob o aspecto construtivo, quer sob 
o aspecto morfológico e tipológico, desdobrando o conceito de matéria em afinidade com a 
teoria brandiana – aspecto e estrutura. 
 A lógica funcional e construtiva do edifício é substancialmente modificada, apesar do 
forte paralelismo entre a funcionalidade do mosteiro e as exigências programáticas da pousada. 
O antigo refeitório mantém-se em conformidade com a organização monástica, bem como os 
espaços mais solenes do conjunto, como a igreja e a capela. “Inadequadas ao novo programa, 
a modulação das celas e a largura dos corredores são redefinidas.” 213 A cozinha deixa de cum-
prir a sua função colmatada pela construção do novo corpo dissimulado em forma de terraço. 
O antigo mosteiro é o “corpo histórico, no qual foram introduzidas novas utilizações e, por 
conseguinte, novas formas, sem atitudes de conciliação com a lógica formal e construtiva dos 
edifícios já existentes. As peças de cantaria são pacientemente reordenadas. Os elementos inter-
médios de construção, as unidades funcionais mudam de sítio, apresentando uma ordem corri-
gida, não no sentido de uma restauração de estilo, que assuma o princípio ideal da História, mas 
aceitando a transformação inevitável determinada pelo desejo de abstracção. A recuperação do 
claustro revela, de forma significativa, a sua natureza desarticulada, o carácter de fragmento que 
renuncia à unidade original, colocando a sua presença plástica acima da lógica de conexão com 
os antigos edifícios. A insistência neste tipo de confrontos repete-se ao ponto de subverter a in-
terpretação histórica.” 214 “A ruina foi-se moldando, amaciando, perante a evidência das coisas 
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«naturais». É que a «realidade é terrivelmente superior a qualquer história, fábula, divindade, 
surrealidade». Durante sete anos, fomo-nos curvando, perseguindo um desenho, uma arqui-
tectura de um tempo, de uma cultura, que permanecesse como linguagem; como «… linguagem 
verdadeira / e incompreensível / tal como o bater / o bater dos dentes”. 215 De facto, parece ter 
sido “fixada a imagem de ruína” do mosteiro, como afirma Alves Costa. 216 No entanto, como 
escreve Roberto Collovà, citando Souto Moura, “a ruína ainda lá está mas não é romântica. 
É apenas recordatória de uma forma de passagem. Diz Souto Moura: «Quando era criança, 
costumava ir ao mosteiro e era assim; eu adorava as árvores a crescer das paredes. Aquilo era 
o mosteiro e não aquilo que o mosteiro devia ser: as pedras do mosteiro e não o mosteiro.» 
Esta forma de passagem, a ruína, pertence agora ao novo edifício, que a fez desaparecer. É um 
corpo mutilado relativamente ao mosteiro do século XVIII, um corpo ampliado relativamente 
ao edifício romântico, e preparado para receber mais ampliações. (…) As adições e os enxertos 
impostos ao mosteiro decorrem da última alteração de programa, a juntar a muitas outras na 
história da sua vida.” 217  
 Tendo o mosteiro em estado de ruína, e não a própria ruína, como o objecto alvo da 
intervenção, a operação projectual, é condicionada pela “obra de arte” e não o oposto, axioma 
defendido por Brandi, já que a própria materialidade do objecto se sobrepõe à ideia, ou, como 
afirma Miguel Tomé, “(…) negando uma ideia predefinida, o projecto nasceu da própria mate-
rialidade deste objecto…” 218 Mas, se num primeiro momento esta afirmação é válida, durante 
o processo de “metamorfose” do edifício, a abstracção desta postura, em relação à matéria, tor-
nando-se concreta no acto de intervir e de reformar, parece entrar em contra-senso, já que, tanto 
a organização e estruturação dos espaços como as próprias pedras do mosteiro (os arcos, portas 
e fragmentos) se subjugam pelas exigências espaciais do novo programa a receber. A reforma 
do mosteiro torna-se possível pelo modo com que a sua matéria é utilizada - “uma pedreira de 
material pré-modelado” - através da “filologia arbitrária das deslocações”. “Os fragmentos, 
as pedras e as partes do antigo mosteiro foram separadas, demolidas, continuadas, copiadas, 
deslocadas, algumas concretamente, todas as outras indirectamente. A piscina é um desses frag-
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mentos, 219 a importação de um elemento apropriado obtido a partir de outros sedimentos. O 
seu posicionamento permite-lhe funcionar como uma prótese: uma regra para o alargamento da 
abertura do mosteiro à paisagem campestre, decorrente de uma nova função. Invisível a partir 
do mosteiro, permite que as vistas dos quartos recapturem a relação original entre a construção 
e a paisagem. Paradoxalmente, o mosteiro é agora um edifício moderno mas continua a ser o 
mosteiro.” 220 
 A validade desta aparente contradição advém de um juízo crítico que Souto Moura faz 
da história e da matéria do mosteiro enquanto objecto que oferece o lugar para a acção, ou, en-
quanto “obra de arte”. A história da evolução do edifício legitima mais um estado, o da própria 
intervenção, já que a “História vale na medida em que pode resolver os problemas do presente e 
na medida em que se torna um auxiliar e não uma obsessão”. 221 E a instância estética prevalece 
sobre a primeira, justificando as opções de anastylosis, de deslocações e de reforma, num gesto 
que procura a identidade do mosteiro, esquecendo a referência do século XVIII e, mesmo até, 
do romantismo da ruína. “Souto Moura reconheceu a condição do monumento enquanto obra 
de arte permanentemente inacabada e rompeu a dimensão mítica do antigo como modelo de 
referência como ideal.” 222 
 A formalidade funcional e tipológica do programa novo inserido no mosteiro é ultrapas-
sada pelo modo como se actuou sobre a estrutura através de uma “resposta construtiva que re-
solve o confronto com a matéria existente.” 223 Na continuidade analítica do conceito de matéria 
brandiano, desdobrado entre aspecto e estrutura, na intervenção no mosteiro de Santa Maria do 
Bouro os métodos construtivos adoptados por Souto Moura surgem com um papel fundamen-
tal, tema recorrente na sua obra. A estrutura é totalmente consolidada, os pavimentos são rede-
senhados, os arcos reforçados e a cobertura construída de raiz. “Neste aspecto, Souto Moura 
partiu da consciência do sentido perceptivo dos materiais construtivos, naturais ou artificiais, 
revelando uma intencionalidade rigorosa na sua aplicação. A coexistência de dois princípios op-
erativos que se confrontavam – os materiais e técnicas tradicionais e os processos construtivos 
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contemporâneos – originou uma relação dialéctica das qualidades visuais, entre materiais tradi-
cionais que desenham, simplificadamente, novas formas e os materiais novos que se dispunham 
segundo procedimentos antigos.” 224 Na restruturação e “redesenho” dos pavimentos em betão, 
Souto Moura reutiliza as cofragens metálicas, reduzindo a espessura em conformidade com as 
exigências do projecto, tornando-as parte da estrutura, a par com as lajes de betão, e também 
como expressão, remetendo para os antigos forros de madeira. - “(…) fui à sacristia da igreja 
ver os caixotões do tecto em madeira. Fiz relevos e transformei a madeira em ferro. Estabeleci 
uma regra: como o desenho das paredes era irregular, desenhei uma grelha onde não há dois 
quadrados iguais. Há um eixo central e o resto adapta-se. Até na geometria do pavimento em 
madeira há este tipo de ajustamentos.” 225 - Como afirma Miguel Tomé, a “nova regra com-
positiva não deixava assim de traduzir a realidade anterior, histórica, invocando memórias de 
experiências e realidades passadas.” A escolha de manter a fachada sem revestimento, pela sua 
indefinição do estado original, 226 conduz a uma preservação do valor rememorativo de antigui-
dade, tendo como resultado a imagem de ruína, a expressão final do projecto. Do mesmo modo, 
a escolha dos processos construtivos das janelas e da cobertura não procuram uma imagem do 
que o mosteiro foi, mas antes, afirmam a contemporaneidade da própria intervenção. O finís-
simo desenho das caixilharias em ferro procura “o silêncio”, dando a ideia de vazio, num gesto 
que apela a um significado excessivamente abstracto de janela. 227 “Utilizo o ferro porque estou 
a construir um edifício moderno. Já que, para construir o chão, utilizei o relevo dos caixotões 
em madeira; para fazer as janelas, vou usar o relevo da esquadria em madeira. No espaço ocu-
pado pelo caixilho fixo de madeira, coloquei todas as partes da esquadria metálica.” 228 Também 
a nova cobertura plana assume uma imagem de “ausência”, sem expressão presencial na com-
posição dos alçados, permitindo o aparecimento de vegetação, remetendo para a memória de 
Souto Moura, com “as árvores a crescer das paredes”.
 Como escreve Miguel Tomé, no Bouro a “construção e a técnica, assumidas como re-
sposta formal contra a anunciada crise da arquitectura e das linguagens, constituíra o garante 
do rigor e da objectividade da disciplina.” Deste modo, desenhou-se uma lógica, uma estrutura 
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significante mínima que tornava possível o maior número de interpretações pela fluidez dos si-
nais, ao mesmo tempo que fazia cair o artificioso drama de distinguir acrescentos.” 229 Durante 
a intervenção, Souto Moura afirma “quase esquecer-se do projecto”, 230 concebendo, de início, 
a diferenciação entre o novo construído e o pré-existente com alguma preocupação minimal-
ista, o que se traduziu, na sua opinião, num “edifício muito radical…demasiado teórico…”. Ao 
longo da construção a diferenciação vai aumentando, nalguns casos, pelos processos constru-
tivos - “Se for novo, faço as coisas de uma certa maneira… se for antigo, faço-as de outra.” 
– noutros aspectos este cuidado deixa de ter um peso excessivo – “Quanto aos pavimentos, o 
projecto previa pôr o antigo ao lado do novo, separado por uma junta. Mas, depois, fiz os novos 
iguais aos antigos e tornou-se mais vulgar, mais normal. Afinal de contas, ninguém vai verificar 
o que é antigo e o que é novo.” 231 No projecto da pousada do Bouro há a procura de uma lógica 
construtiva, “entendida enquanto unidade de comportamentos e de processos técnicos (apoiado 
num sofisticado trabalho de execução de raiz tradicional e manual) e não enquanto uniformi-
dade das soluções.” 232 
 “Souto Moura defende que a dicotomia entre história e contemporaneidade não tem que 
existir, a contemporaneidade é história.” 233 “Estar disponível para não enfatizar a amálgama en-
tre o novo e o antigo significa reconhecer que, em arquitectura, pode haver efeitos concretos de 
uma acção que não sejam visíveis. Por detrás da arquitectura visível, pode estar um arquitecto 
que não aparece, o qual, pela simples razão de existir na história das coisas, pode renunciar aos 
sinais da sua presença.” 234 
 Como expressão final, a Pousada de Santa Maria do Bouro apresenta a imagem de ruína, 
fixa pela intervenção e pelas escolhas do projecto, pela expressão minimalista e evocativa dos 
novos elementos e mesmo pelos seus materiais susceptíveis de processos de envelhecimento 
naturais. 235 “A manutenção das fachadas, tal como se encontravam, sem revestimento, apelou 
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ao valor comunicante e plástico das qualidades visuais da pele.” 236 “A natureza do antigo e o 
valor rememorativo de antiguidade manifestaram-se de forma epidérmica, através da evocação 
e da representação superficial do tempo. Por outro lado, o valor de novidade está sublinhado 
pela compreensão da funcionalidade no plano estético e na resposta social. Riegl apresentara 
e objectivara estes valores, afirmando a sua posição abstracta, mas que a prática podia superar 
através de posições moderadas. E desta oposição resulta a utopia do restauro.” 237
 Mas, como afirma Souto Moura, esta imagem não é se não a expressão final, consequên-
cia e não condição. “Durante o projecto, o «desenho» tentou encontrar a lucidez entre forma e 
programa. Perante duas hipóteses, optámos por recusar a consolidação pura e simples da ruína 
para uso contemplativo, apostando por injectar materiais, usos, formas e funções «entre les 
choses», como dizia Corbusier. O «pitoresco» é uma fatalidade que acontece e não a vontade de 
um programa.” 238
 A principal preocupação no projecto da Pousada de Santa Maria do Bouro foi o, o tra-
balho sobre o contexto. A história adquire um papel importante, mas é a matéria, do ponto de 
vista estrutural e figurativo e entendida como mais uma ferramenta de projecto a ser usada no 
acto de redesenhar e não como expressão final ou objectivo, que se torna aspecto fundamental 
na intervenção de Souto Moura.
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Conclusões
 Se analisarmos o projecto de Fernando Távora para a reconversão do Convento de Santa 
Marinha da Costa, podemos reconhecer dois momentos metodológicos fundamentais na inter-
venção:
 - A validação do monumento pelas suas qualidades de natureza estética, de aptidão 
funcional e no âmbito simbólico, enquanto monumento histórico, através de acepções críticas e 
subjectivas legitimadas pelo estudo histórico e artístico;
 - A reintegração da dimensão arquitectónica do monumento e do seu valor, através da 
recuperação e da restituição da identidade unitária da obra.
 Numa primeira instância, trata-se de um estudo prévio que permite entender e clarificar 
o edifício, analisando a eficiência da sua imagem, do ponto de vista histórico, a partir da própria 
narrativa do edifício e do seu crescimento, e do ponto de vista estético na procura de recuper-
ação de elementos que garantam a antiga espacialidade, numa inteira e completa dimensão da 
instância histórica e da instância estética do Convento.
 O segundo momento, o projecto em si, corresponde ao aspecto prático da intervenção, 
condicionado pelo primeiro momento, tal como a própria matéria é subordinada à forma do ed-
ifício. Fernando Távora orienta o projecto pelos pressupostos colhidos pela sua análise referida, 
inserindo a intervenção como mais uma etapa no desenvolvimento do Convento. As suas escol-
has entram em concordância com a validação prévia e, a continuidade proposta pelo projecto, 
quer pela reabilitação do antigo edifício, quer pela construção do novo corpo, torna-se parte 
integrante da história, excedendo o sentido de acrescento. A inserção do novo corpo usa, por um 
lado, o conhecimento da história do edifício pela sua implantação e, por outro, relacionando o 
edifício não só com o lugar, mas também com a memória e saber regional, num diálogo entre a 
modernidade e o vernacular. Pode dizer-se até, que o novo corpo procura uma reordenação do 
antigo edifício com o lugar e o contexto, pelas qualidades espaciais da envolvente, conservando 
os valores do monumento em toda a sua dimensão enquanto objecto arquitectónico. 
 Neste sentido, esta dupla análise inicial de reconhecimento e validação do edifício (ou 
da obra) permite a leitura da intervenção de Távora como o momento metodológico do recon-
hecimento da obra de arte na sua dupla polaridade estética e histórica - nada mais que a 
própria definição de restauro de Cesare Brandi.
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 No Mosteiro de Santa Maria do Bouro, Souto Moura parte de uma análise das quali-
dades morfológicas e tipológicas do edifício, com o apoio do estudo disciplinar histórico do 
edifício e de uma leitura empírica e crítica individual. Na reconversão do antigo mosteiro a 
pousada, o significado particular da matéria adquire um papel fundamental no projecto e a con-
strução é tida como instrumento activo na intervenção, tendo como expressão final a imagem.
Para Souto Moura, a análise precedente à reconversão legitima a própria intervenção. A história, 
entendida como instrumento de leitura, não recusa o estado de ruína do edifício, trazendo a pos-
sibilidade de actuar em continuidade com este último estado e em conformidade com a consoli-
dação e as exigências morfológicas, programáticas e construtivas do projecto. A matéria, como 
lugar de manifestação da imagem, não possui precedência sobre a última, pois, Souto Moura, 
usa o mosteiro pré-existente como matéria de projecto, tanto no sentido material objectivo, no 
uso das pedras e na sua deslocação, desmontagem e reordenação, como no sentido de reor-
denação e redesenho compositivo dos espaços, numa postura de juízos críticos que procuram 
resolver os problemas implícitos no projecto. Souto Moura trabalha o contexto – a ruína, o es-
paço, a envolvente e o lugar num método compositivo, transformando e redesenhado. A distin-
ção entre novo e antigo e a pré-existência e a inovação durante a metamorfose do mosteiro é re-
solvida pelos processos e metodologias construtivas sem uma preocupação demasiado teórica, 
possíveis a partir de juízos analíticos baseados num duplo conhecimento receptivo, o científico 
e o empírico. Souto Moura parte de uma postura crítica e criativa, não rejeitando nem a história 
do edifício nem a sua ruína, redesenhando-o através do uso e contacto com a matéria que ul-
trapassa os valores estéticos. Na transformação do mosteiro há uma reactualização do edifício, 
envolvendo dois momentos: o reconhecimento do contexto morfológico, tipológico, espacial e 
arquitectónico, e a intervenção sobre a matéria da qual resulta a imagem.
 
 As duas intervenções, projectos de arquitectura qualificada e de cunho pessoal de au-
tor, numa leitura orientada pela teoria brandiana, apresentam diferentes abordagens no uso e 
reconhecimento das instâncias histórica e estética, bem como da matéria. Fernando Távora, 
em Santa Marinha da Costa, parece validar, sobretudo, a história, ao passo que, a intervenção 
de Souto de Moura, coloca a matéria como problemática central. No entanto, apesar da dispari-
dade de metodologias, ambos os projectos têm como resultado uma requalificação dos edifícios 
em questão, na sua validação enquanto obra arquitectónica, passível de receber novos usos e de 
dar continuidade à sua própria história, de um modo crítico e criativo, através de juízos de valor 
e de escolhas fundamentadas na história, estética e matéria do objecto, ou, da obra de arte.
 Nos dois projectos analisados neste trabalho, verifica-se a unidade e a distinção de cada 
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intervenção. Cada um dos casos é um único e novo. Tanto a Pousada de Santa Marinha da 
Costa como a Pousada de Santa Maria do Bouro, evidenciam a possibilidade de estabelecer um 
conjunto de directivas objectivas e precisas que orientem a intervenção em património sem que 
se perca a identidade e distinção particulares do próprio monumento e que abra espaço tanto 
à experimentação como ao juízo crítico e à criatividade que implica o redesenho por parte do 
autor da intervenção.
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